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Prefácio 

 

Com o presente trabalho pretende-se expor à comunidade académica o meu relato sobre o 

estágio curricular do mestrado integrado em Ciências Farmacêuticas, tanto a vertente de 

investigação como de farmácia comunitária. 

No âmbito da investigação "Influência das isoflavonas de soja na expressão de Nrf2", realizei 

trabalho laboratorial preliminar o qual não consta deste documento. 



 viii 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 ix 

Resumo 

 

O presente documento consiste de dois capítulos, o primeiro intitulado "Influência das 

isoflavonas de soja na expressão de Nrf2" e o segundo com o título "Relatório de estágio em 

farmácia comunitária". 

 

Quanto ao capítulo I, as isoflavonas de soja são usadas como uma alternativa natural à 

terapêutica convencional de vários problemas de saúde, nomeadamente osteoporose e 

sintomas associados à menopausa.  Dentre os mecanismo de acção propostos para as 

isoflavonas de soja, destaca-se a ligação aos receptores de estrogénio e a capacidade 

antioxidante. O Nrf2 é um factor de transcrição responsável pela indução da expressão de 

genes citoprotectoras e antioxidantes quando a célula se encontra sob stress oxidativo. O 

objectivo foi estudar o factor de transcrição Nrf2 como possível marcador da resposta ao 

efeito das isoflavonas da soja. Para isso foi realizada uma pesquisa de publicações científicas 

na base de dados Pubmed sendo que as publicações relevantes foram analisadas. O efeito das 

isoflavonas de soja sobre o Nrf2 parecem ser mediado por múltiplos mecanismos celulares, 

desde receptores nucleares, a proteínas sinalizadoras e ainda enzimas. As isoflavonas de soja 

activam a expressão do Nrf2 bem como a acumulação celular deste factor de transcrição. 

 

O capítulo II contêm o relato da experiência adquirida durante o estágio em farmácia 

comunitária. Este estágio decorreu de dia 3 de Fevereiro de 2014 a 25 de Junho do mesmo 

ano, na farmácia Sant'Ana, Covilhã. Neste relatório analisa-se a organização da farmácia 

Sant'Ana bem como o seu aprovisionamento, dispensa de produtos aos utentes e alguns 

aspectos de gestão da farmácia. O estágio curricular é um dos pilares da formação de um 

futuro farmacêutico. 
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isoflavonas de soja, nrf2, stress oxidativo, antioxidante, farmácia comunitária 
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Abstract 

 

This paper consists of two chapters, the first titled "The influence of soy isoflavone on Nrf2 

expression" and the second "Community pharmacy internship report". 

 

As for chapter I, soy isoflavones are used as a natural alternative to conventional therapy of a 

variety of health issues namely osteoporosis and menopause related symptoms. The estrogen 

receptor binding capacity and antioxidant action are key mechanisms of action of soy 

isoflavones. Nrf2 is a transcription factor involved in the cell's response to oxidative stress. It  

activates citoprotective and antioxidant gene expression. The purpose of this study was to 

ascertain if Nrf2 is a possible marker of the response to soy isoflavones effect. To verify this 

possibility a search for relevant scientific publications was conducted using the Pubmed 

database. Soy isoflavone effect over Nrf2 seems to be mediated by multiple cellular 

mechanisms, from nuclear receptors, to signaling proteins and even enzymes. In conclusion, 

soy isoflavones active the expression of Nrf2 and the nuclear accumulation of this 

transcription factor.   

  

Chapter II contains the report of the experience acquired during the community pharmacy 

internship. The internship occurred from the 3rd of February 2014 to the 25th of June of the 

same year in Farmácia Sant'Ana, Covilhã. This report analysis the organization, provision, 

product dispensing as well as some aspects of the pharmacy's management. The curricular 

internship is an important part of the framework of a future pharmacist. 
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Capítulo I - Influência das isoflavonas de 

soja na expressão de Nrf2 

 

1. Introdução 

 

A homeostasia celular é um processo dinâmico constituído por múltiplos mecanismos, sendo o 

stress oxidativo aquele que mais contribui para o seu desequilíbrio. O stress é gerado tanto 

pelo metabolismo celular como por factores externos tais como radiação ultravioleta (UV) ou 

químicos.1, 2  Para controlar esta pressão oxidativa a célula dispõe de múltiplos mecanismos 

dentre os quais se destaca um factor de transcrição Nrf2 (nuclear factor erythoid 2 related 

factor 2).2, 3 

 

 

1.1. Nrf2 - factor 2 relacionado com factor nuclear eritroide tipo 2 

O Nrf2 é um factor de transcrição com expressão ubíqua mas especialmente relevante em 

órgãos associados a pressão oxidativa elevada, como fígado, pulmões e pele.1, 4  

O Nrf2 funciona como um potente activador da transcrição de um conjunto de genes que 

codificam enzimas, proteínas antioxidantes, proteínas transportadoras de fármacos, proteínas 

anti-apoptóticas e subunidades do proteassoma. 1, 5 Concretamente regula a transcrição da 

superóxido dismutase, heme oxigenase-1 (HO-1, "heme oxygenase-1"), γ-glutamilcisteína ligase 

(γ-GCL, "γ-glutamylcystein ligase"), tioredoxina reductase 1, NAD(P)H:quinona oxidoreductase 

1, genes da família da glutationa S-transferase e genes da família de transportadores de 

fármacos (transportadores associados à resistência a múltiplos fármacos).3, 6-8 Na totalidade 

poderá afectar a transcrição de mais de 12 000 genes, 1000 destes de forma directa.9 

 

Quando a célula está em repouso, o Nrf2 encontra-se no citosol ligado ao complexo culina 3-

ubiquitina E3 ligase através da Keap1 (Kelch-like ECH-associated protein 1). A sigla ECH 

significa a Enoyl-CoA hydratase. Este complexo ao transferir ubiquitina para o Nrf2, marca-o 

para ser destruído no proteassoma 26S. Este sequência de eventos acontece preferencialmente 

no citosol mas pode acontecer no núcleo.1, 4 (figura1).   

 

Figura 1 - Ilustração da ligação Nrf2-Keap1-Complexo culina 3-ubiquitina E3 ligase. Um homodímero de 

Keap1 liga-se a um Nrf2 por dois pontos de ligação, o ETGE e DLG (não representados na figura). Ub: 

Ubiquitina. Adaptado de 3 
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Na presença de stress oxidativo/electrofílico ou outros activadores do Nrf2 o Keap1 torna-se 

incapaz de mediar a marcação do Nrf2 para ser destruído, o que provoca acumulação do Nrf2, 

posterior exportação para o núcleo e formação de complexos com proteínas small 

Musculoaponeurotic fibrosarcoma sMaf. Estes complexos Nrf2-sMaf vão promover a expressão 

de genes citoprotectores/detoxificantes que irão combater o stress oxidativo (figura 2).1, 3, 6 

 

 

Figura 2 - Esquema simplificado da via do Nrf2. As setas a tracejado representam os eventos 
caracteristicos do estado de repouso. As setas sólidas representam os eventos que ocorrem após 
activação da via, por exemplo por stress oxidativo. ARE (Antioxidant Response Element), β-TrCP (β-
transducin repeat-containing protein), DNA (Deoxyribunuclein Acid), EpRE (Electrophile Response 
Element), UbcM2 (Ubiquitin conjugating enzyme M2). 

 
Em condições de repouso o Nrf2 é responsável pela regulação de genes envolvidos na 

proliferação celular enquanto que em situações de stress oxidativo o Nrf2 regula 

preferencialmente genes detoxificantes/citoprotectores.9 Na ausência de stress oxidativo o 

Nrf2 é constantemente degradado, apresentando um tempo de meia vida de cerca de 20 

minutos. A constante degradação mantêm baixo o nível celular de Nrf2 o que limita (mas não 

elimina) a sua acção.2, 3, 10 

 

O Nrf2 faz parte da família de factores de transcrição cap'n'collar (CNC) da qual fazem parte 

outros 3 factores: Nuclear factor erythoid 2 related factor 1 (Nrf1), Nuclear factor erythoid 2 

related factor 3 (Nrf3) e p45 Nuclear factor-erythoid derived 2(p45 NF-E2).1, 2 Esta família CNC 

possuí um domínio "basic leucine zipper" altamente conservado.11 O Nrf2 é constituído por 7 

domínios funcionais Nrf2-ECH homology (Neh), (figura 3). 
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Figura 3 - Estrutura do Nrf2, com destaque para os domínios mais importantes e respectivas funções. 
Adaptado de 11. 

 

Do Neh2 destaca-se a presença dos motivos ETGE (glutamato-treonina-glicina-glutamato) e 

DLG (aspartato-leucina-glicina). Estes são essenciais para a ligação ao Keap1.6, 11 O Neh4, Neh5 

e Neh3 interagem com outras proteínas resultando na activação da transcrição dos genes-alvo 

do Nrf2.6, 8, 11 O Neh7 foi descoberto recentemente, sendo que até agora a interação entre este 

e o retinoid X receptor alpha (RXR-α) é tudo o que se conhece dele.6, 8, 11 O Neh6 possuí 2 

motivos capazes de interagir com a β-TrCP , interacção que resultará na degradação do Nrf2 

mediante um complexo de ubiquitina ligase.6, 11 O Neh1 constituí o domínio de ligação a sMaf, 

UbcM2, Jun com o DNA6, 11, 12 1, 3, 8. 

 

A Keap1, também designada por INrf2 (inhibitor of Nrf2), é a principal proteína reguladora do 

Nrf2. É uma proteína de 69-kD rica em cisteína e constituída por 5 domínios (figura 4), dos 

quais se destaca o Broad-Complex, Tramtrack, and Bric a′ brac (BTB) e o Double Glycine 

Repeat (DGR).1, 11  

 

 

Figura 4 - Estrutura do Keap1, com destaque para os domínios mais importantes e respectivas funções. 
Adaptado de 11. 

 

A sua actividade depende da formação de um homodímero e da ligação ao complexo culina 3-

ubiquitina E3 ligase. O BTB é essencial para ambos os eventos. O papel principal do DGR é a 

ligação ao domínio Neh2 do Nrf2, através das 6 estruturas Kelch.8, 11 

 

A actividade de um factor de transcrição reflete o balanço entre a sua síntese e a sua 

degradação. Aquando do estímulo oxidativo/electrofílico, a transcrição do gene de Nrf2 não é 

significativamente afectada. A activação da via, em condições de stress 

oxidativo/electrofílico, ocorre devido à interrupção da degradação do Nrf2 mediada pelo 

Keap1. Este mecanismo de desinibição é comum na activação de factores de transcrição 

associados a genes de resposta a stress.3 Sob stress oxidativo/electrófilico, o Keap1 torna-se 

incapaz de mediar a reacção de ubiquitinação do Nrf2, o que resulta na interrupção da 

degradação de Nrf2, acumulação e importação deste para o núcleo. No núcleo o Nrf2 forma um 

complexo com sMaf, UbcM2 ou proteínas Jun aí presentes que vão interagir com uma região no 
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promotor dos genes-alvo designada de ARE/EpRE, resultando na expressão coordenada de 

genes citoprotectores (ver figura 2).3, 13, 14 Ainda sobre os inibidores da via, a proteína 

citosólica β-TrCP medeia a degradação do Nrf2 por um mecanismo alternativo ao Keap1. No 

núcleo, as proteínas Fyn, Src, Yes e Fgr fosforilam a tirosina 568 do Nrf2 provocando a sua 

exportação nuclear, impedindo desta forma a sua acção.1 Ainda no núcleo, a proteína Bach1 

compete com o Nrf2/sMaf pela ligação ao ARE.1, 13 

 

A ligação do Nrf2 com o Keap1 em repouso e a forma como esta é quebrada na presença de 

stress oxidativo/electrofílico é um ponto essencial desta via. Em repouso, um Nrf2 liga-se a um 

homodímero de Keap1 por dois pontos de ligação. O motivo ETGE do Nrf2 liga-se a um dos 

Keap1 enquanto que o DLG do mesmo Nrf2 liga-se ao outro Keap1 (ver figura 1).2, 3, 6 A ligação 

do ETGE ao Keap1 apresenta uma afinidade 100 vezes superior à verificada na ligação do DLG 

ao Keap1.3 A estrutura do Keap1 é rica em cisteína. Na presença de substâncias electrofílicas, 

os resíduos tiol destes aminoácidos são alterados resultando na interrupção da degradação do 

Nrf2.3 A forma como esta interrupção é conseguida é ainda objecto de debate. Uma teoria é 

que a alteração dos resíduos tiol resulta na perda de afinidade do Keap1 pelo motivo DGR do 

Nrf2. O Nrf2 continua ligado ao homodímero pelo motivo ETGE mas a perda do segundo ponto 

de ligação impossibilita a ubiquitinação do Nrf2. Apesar da degradação ser interrompida, o 

Nrf2 continua ligado ao Keap1 e por isso é incapaz de participar na transcrição dos seus genes-

alvo. É o Nrf2 sintetizado de novo que irá activar esta transcrição. Este modelo é chamado de 

"eixo e trinco" (hinge and latch, em inglês). A ligação pelo motivo DLG constitui o trinco 

enquanto que a ligação pelo ETGE constitui o eixo.3, 6, 11, 13  No entanto existem evidências de 

que alguns activadores da via de Nrf2 favorecem a ligação Nrf2/Keap1 pelos dois pontos de 

ligação em detrimento da ligação apenas pelo motivo ETGE. Para explicar a activação da via 

provocado por estes activadores, foi proposto que o Keap1 sofreria alterações conformacionais 

que destabilizariam a ubiquitinação do Nrf2. Como no modelo eixo e trinco, uma vez que o 

Nrf2 continua ligado ao Keap1, é o Nrf2 sintetizado de novo que irá activar a transcrição dos 

genes-alvo do Nrf2.6 Outra possibilidade é que a dissociação entre Nrf2 e Keap1 seja completa. 

A libertação completa do Nrf2 é provocada pela formação de uma ponte dissulfureto 

intermolecular no homodímero de Keap1, mais concretamente na cisteína 151.11 O Nrf2 

libertado será, pelo menos em parte, responsável pela activação da transcrição dos seus 

genes-alvo. 

 

O stress oxidativo/electrofílico não é o único evento capaz de quebrar a ligação do Nrf2 ao 

Keap1. Existe uma miríade de proteínas com esta capacidade, destacando-se a p21, a p62, a 

dipeptidyl peptidase 3 (DPP3), a partner and localizer BRCA2 (PALB2), a proteína anti-tumoral 

WTX e as proteínas cinases, com destaque para a protein kinase C (PKC).1, 3, 4, 11, 14 Existem 

ainda proteínas capazes de aumentar a transcrição do gene de Nrf2, entre elas a K-Ras, B-Raf 

e Myc.1 

 

A via do Nrf2 pode ser regulada por compostos antioxidantes. O metabolismo celular destes 

compostos resulta na produção de stress oxidativo que activará a via do Nrf2. A activação da 

via por antioxidantes parece possuir 3 etapas: a pré-indução, indução e a pós-indução. 
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A pré-indução consiste na exportação nuclear de inibidores do Nrf2, 0,5 a 1 hora após 

exposição aos antioxidantes. No núcleo, o Keap1 ligado ao complexo culina 3-ubiquitina E3 

ligase é fosforilado, bem como a proteína Fyn e Bach1. De seguida, estes inibidores de Nrf2 

fosforilados são exportados do núcleo e posteriormente degradados. A remoção destes 

inibidores do local de acção do Nrf2 permite uma transcrição mais eficiente dos genes-alvo de 

Nrf2 na etapa de indução. Na etapa de indução os antioxidantes provocam a libertação do Nrf2 

ligado ao Keap1 por modificação da cisteína 151 do Keap1 seguida de fosforilação da serina 40 

no Nrf2 pela PKC δ.14 Ocorrerá assim a activação da transcrição dos genes-alvo do Nrf2. A 

etapa de pós-indução é caracterizada pela síntese de novo dos principais inibidores do Nrf2, 

nomeadamente de Keap1, Fyn e Bach1 cuja actividade restabelece a inibição da via de Nrf2. O 

Nrf2 regula positivamente a transcrição do gene de Keap1, culina 3, Rbx1 e Bach11, 13 o que 

constitui um sistema de retroalimentação negativo capaz de acelerar a inactivação da via do 

Nrf2.   

 

O papel dos microRNAs (miRNAs) na regulação da via do Nrf2 só começou a ser elucidado 

recentemente. Os miRNAs parecem desempenhar um  papel importante na via do Nrf2. Por 

exemplo, o miR-144 e miR-28 interagem directamente com o RNA mensageiro (mRNA) do Nrf2 

provocando a diminuição da quantidade de Nrf2. Em células de cancro da mama foi descoberto 

um miRNA, o MiR-200a, capaz de degradar o mRNA do Keap1.8, 11 O resultado é a activação da 

via do Nrf2 e consequente protecção das células cancerígenas frente a desafios oxidativos, 

inclusive aqueles provocados pelos fármacos usados na terapêutica oncológica.  

 

O grande número de intervenientes na regulação via do Nrf2 demonstra a sua complexidade. In 

vivo, estes intervenientes deverão fazer parte de um rol mais alargado de protagonistas que 

actuam de forma interdependente. A contribuição individual de cada interveniente dependerá 

do tipo de estímulo e tecido envolvido.7 

 

A alteração da via do Nrf2 foi detectada em diversas patologias entre as quais destaca-se o 

cancro, hipertensão, aterosclerose, diabetes e as patologias neuro degenerativas. 

 

O Nrf2 possuí um duplo papel no cancro. Por um lado a activação do Nrf2 compromete a 

oncogénese ao proteger as células de danos oxidativos. Entre as diversas evidências que 

suportam este papel destaca-se a maior susceptibilidade para o desenvolvimento de cancro em 

modelos animais Nrf2 knockout8, 11 e a activação da via do Nrf2 pela proteína p21, conhecida 

pela sua actividade anti-tumoral.1, 6        

Por outro lado a sobre-activação desta via constitui uma vantagem em células cancerígenas, 

dado o papel do Nrf2 na diminuição do stress oxidativo e na expressão de transportadores 

capazes de exportar fármacos citotóxicos.2, 8, 13 De facto, verificou-se a sobre-activação do 

Nrf2 em cancros como o do colo do útero, pulmão, mama, cabeça e pescoço, pele, próstata, 

pâncreas, fígado, rim, entre outros.1, 3, 11, 13, 15, 16 A sobre-activação pode dever-se a mutações 

no Keap1 e Nrf2 que levam à activação contínua da via do Nrf2.1, 3, 13 Doentes oncológicos com 

estas mutações sobrevivem em média 1 ano, valor que contrasta com os mais de 6 anos de 

sobrevivência de doentes sem estas mutações.2 O Nrf2 pode contribuir para a proliferação de 
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células cancerígenas através da sua influência em algumas vias metabólicas, favorecendo por 

exemplo a síntese de ácidos nucleicos.16 Também foi verificado que o Nrf2 compromete a 

apoptose, uma vez que aumenta a transcrição de proteínas anti-apoptoticas, como por 

exemplo a Bcl-2. Os oncogenes K-Ras, B-Raf e Myc, discutidos anteriormente, estimulam a 

transcrição de Nrf2 contribuindo para a tumorigénese.1, 6, 8, 11 O papel do Nrf2 na metástase 

necessita ser clarificado. Ratos Nrf2 knockout revelaram maior incidência de metástases em 

cancro de pulmão.8 No entanto, noutros tipos de tumor foi encontrada uma associação positiva 

entre a sobre-activação do Nrf2 e a metástase.13 O Nrf2 contribui ainda para a angiogénese 

tumoral.13    

Concluindo, a desregulação desta via, seja o resultado sub ou sobre-activação pode favorecer 

o desenvolvimento de neoplasias.        

 

O Nrf2 influência a hipertensão e aterosclerose. A sob-activação da via do Nrf2 aparenta 

contribuir para o aumento da tensão arterial.17 Na aterosclerose, o papel do Nrf2 está mais 

elucidado. No âmbito desta patologia foi verificada uma sobre-activação da via do Nrf2, tanto 

no endotélio como nos macrófagos. O stress oxidativo é um dos eventos característicos da 

aterosclerose. No entanto, o Nrf2 é um potente activador da transcrição do transportador 

CD36, o qual é responsável pela captação de low density lipoprotein (LDL) oxidada pelos 

macrófagos. O aumento da captação de LDL oxidada contribui para a formação das células 

espumosas. Assim a sobre-activação da via do Nrf2 agrava as lesões ateroscleróticas, porque, 

apesar do Nrf2 diminuir o stress oxidativo, o aumento da expressão de CD36 tem um efeito 

mais significativo.2  

 

Na diabetes mellitus foi detectado sob-activação do Nrf2 que acelera a progressão da 

nefropatia e cardiopatia. Foi também verificado que em ratos de laboratório a activação do 

Nrf2 atenua a diabetes mellitus.4 

 

Nas patologias neuro degenerativas a desregulação do Nrf2 pode desempenhar um papel 

significativo. Em doentes com Alzheimer, esclerose lateral amiotrófica e Huntington foi 

verificado a sob-activação da via do Nrf2. Na doença de Alzheimer foi verificado que a sobre-

activação do Nrf2 prevenia a toxicidade induzida pela acumulação de placas beta-amilóide.18 

Mas é na doença de Parkinson que a desregulação do Nrf2 parece ter mais influência. Em 

estudos que utilizaram modelos celulares de doença de Parkinson foi verificado que a neuro 

degeneração associado a Parkinson poderia ser travada com substâncias activadoras da via do 

Nrf2. Outro estudo concluiu ainda que estas substâncias eram capazes de diminuir a 

acumulação de α-sinucleína em neurónios dopaminérgicos, um dos eventos característicos da 

doença de Parkinson. O Nrf2 parece ainda possuir um papel neuroprotector em eventos 

neurológicos agudos como o acidente vascular cerebral (AVC) ou traumatismo craniano.19 

 

A dermatologia é uma área onde poderia ser interessante a manipulação do Nrf2. De facto, a  

curto-prazo, alguns activadores do Nrf2 são capazes de proteger queratinócitos contra o dano 

causado por radiações UV e por químicos. No entanto, em modelos animais foi verificado que a 
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sobre-activação do Nrf2 a longo prazo pode causar hiperqueratose, formação de quistos, 

alopecia e lesões semelhantes a cloracne.20  

 

O Nrf2 participa ainda no metabolismo ósseo deslocando o equilíbrio formação/destruição para 

a destruição da massa óssea.21  

 

Dado o peso que o Nrf2 possuí nas patologias acima referidas e noutras, o desenvolvimento de 

activadores/inibidores da via do Nrf2 tornou-se uma necessidade. Existe já um activador de 

Nrf2 no mercado, o fumarato de dimetilo (Tecfidera®) para o tratamento de esclerose múltipla 

surto-remissão reduzindo a incidência anual de surtos. O desenvolvimento de outro activador, 

o metil-bardoxolone, foi suspenso na fase 3 do ensaio clínico por motivos de segurança. A 

indicação terapêutica proposta era o tratamento de nefropatia associada a diabetes mellitus 

tipo 2. Neste momento estão a decorrer ensaios clínicos para outros activadores do Nrf2 como 

por exemplo o sulforafano.19 O desenvolvimento de inibidores tem sido mais modesto dado que 

só recentemente se começou a perceber os efeitos nocivos da sobre-activação do Nrf2. Até 

agora foram descritos vários fitoquímicos e alguns ligandos de receptores nucleares com a 

capacidade de inibir a via do Nrf2.6, 8   

 

1.2. Isoflavonas de soja 

A soja (Glycine max) é uma planta originária do continente asiático, cujo grão ou seus 

produtos derivados são amplamente usados na alimentação da população asiática. Além do 

interesse nutricional, foi proposto que a soja teria efeitos benéficos em alguns tipos de cancro 

(nomeadamente cancro de mama e cancro da próstata), patologias do aparelho cardiovascular, 

osteoporose e síndrome do climatério. No entanto, existe algum receio que o consumo de soja 

possa ter efeitos prejudiciais no sistema reprodutor, principalmente no feminino.22 Entre a 

panóplia de constituintes, às isoflavonas é atribuída a maioria da responsabilidade pelos 

efeitos da soja.23 

 

São inúmeros os estudos sobre os efeitos do consumo de soja na incidência do cancro da 

mama.24-26 Os resultados destes estudos são heterogéneos e muitas vezes inconclusivos, mas 

quando analisados como um todo revelam um modesto efeito da soja na prevenção do cancro 

da mama. Os estudos comparam as mulheres com o consumo mais elevado de isoflavonas de 

soja e mulheres com o consumo menor, sendo que o efeito benéfico se faz notar no primeiro 

grupo de mulheres. O consumo de soja durante a infância e puberdade parece ser essencial 

para a prevenção do aparecimento do cancro da mama em fases mais tardias da vida, 

principalmente na menopausa, onde o efeito preventivo das isoflavonas começa a ser 

significativo.24, 27 O consumo de soja parece beneficiar especialmente mulheres asiáticas. 

Nestas mulheres o elevado consumo de soja (15 a 50 mg de isoflavonas por dia) e a maior 

capacidade de metabolização da daidzeína ao metabolito equol estão entre as razões para o 

maior benefício da soja nesta sub-população.27 Por outro lado, em mulheres ocidentais não foi 

verificada o beneficio da soja na prevenção do cancro da mama. O menor consumo de soja (<3 

mg de isoflavonas por dia) e a menor produção de equol são razões apontadas para a ausência 
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de benefício.28, 29 A influência da soja após diagnóstico do cancro da mama foi também 

estudada.30, 31 Neste âmbito, verificou-se uma diminuição modesta da mortalidade e 

recorrência do cancro da mama devido ao consumo de soja. No entanto são necessários mais 

estudos para a esclarecer o efeito da soja em doentes com diagnóstico de cancro da mama.22, 

28, 32, 33 

O consumo de soja poderá estar associado à diminuição dos níveis séricos de colesterol total, 

colesterol LDL e triglicéridos. A diminuição é atribuída às isoflavonas de soja, que contribuem 

ainda para a diminuição da oxidação das LDL.22, 23, 29, 34 As isoflavonas poderão beneficiar 

indivíduos hipertensos pela diminuição da pressão arterial.35 No entanto os efeitos sobre a 

dislipidémia e pressão arterial necessitam  de mais estudos de forma a comprovar o benefício 

das isoflavonas de soja sobre o aparelho cardiovascular.  

 

A soja e as suas isoflavonas têm sido estudadas no âmbito do tratamento dos sintomas 

associados à menopausa. O tratamento farmacológico desta síndrome consiste em terapia 

hormonal de curta-duração, com potenciais efeitos secundários significativos. A soja e suas 

isoflavonas são vistas como uma alternativa natural e segura para o tratamento desta 

síndrome. No entanto, actualmente não existem evidências suficientes que suportem a 

eficácia da soja ou das suas isoflavonas no tratamento da síndrome do climatério.22, 36 O que se 

sabe é que existe um efeito placebo bastante significativo no tratamento desta patologia.37 

Igualmente, o efeito benéfico das isoflavonas de soja na osteoporose não está comprovado.22, 

36 

 

Entre os mecanismos de acção propostos para as isoflavonas de soja encontra-se a ligação aos 

receptores de estrogénio (ER, Estrogen Receptor). Por este motivo, as isoflavonas de soja são 

potenciais disruptores endócrinos. Inúmeros estudos em modelos animais referem alterações 

na anatomia/regulação do sistema reprodutor feminino, infertilidade e modificações do 

comportamento sexual, principalmente se a exposição à soja ocorrer pouco depois do 

nascimento. No entanto, os estudos têm amostras pequenas, resultados díspares e existem 

muitas incertezas a cerca da transponibilidade das conclusões desde os modelos animais para o 

ser humano. A crescente utilização de soja na alimentação de lactentes torna necessário a 

realização de mais estudos para avaliar adequadamente a influência das isoflavonas de soja no 

sistema reprodutor.22 Ainda nos lactentes, a soja pode precipitar hipotiroidismo em crianças 

com ingestão deficiente de iodo.38 

 

O conteúdo total de isoflavonas pode variar dos 18 a 562 mg por 100 g de soja. As isoflavonas 

genisteína e daidzeína destaca-se por constituírem quase a totalidade das isoflavonas 

presentes na soja (figura 5).  Destas duas a genisteína é a mais abundante, representado cerca 

de 50% das isoflavonas de soja enquanto que a daidzeína representa cerca de 40% da 

totalidade de isoflavonas presentes na soja. A quantidade relativa de cada isoflavona pode 

variar de alimento para alimento. Quanto aos efeitos sobre a saúde, estas duas isoflavonas 

foram extensamente estudadas em múltiplos contextos. Não obstante existem estudos sobre 

outras isoflavonas de soja como por exemplo a gliciteína (ver figura 5).22 
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Figura 5 - Estruturas químicas das isoflavonas de soja e equol. 

 

As isoflavonas de soja encontram-se na forma de glicosídeos inactivos. Após ingestão os 

glicosídeos são hidrolizados por β-glucosidases intestinais resultando na libertação das 

isoflavonas farmacologicamente activas. Posteriormente, as isoflavonas podem ser absorvidas 

para a circulação entérica ou metabolizadas pela flora intestinal a metabolitos activos e 

inactivos. Após absorção, só uma pequena parte será absorvida para a circulação sistémica 

enquanto que a maior parte das isoflavonas sofrerá conjugação no fígado. Destas isoflavonas 

conjugadas uma pequena parte é libertada no intestino, onde poderá voltar a ser 

desconjugada e novamente absorvida ou, na ausência de desconjugação, são eliminadas com 

as fezes. As isoflavonas sofrem portanto circulação enterohepática. A principal via de excreção 

é o rim, onde as isoflavonas conjugadas são excretadas(figura 6).22  

 

Figura 6 - Esquema da farmacocinética das isoflavonas de soja. A espessura das setas a cinzento traduz a 
quantidade relativa de isoflavonas  que sofre determinado processo. 



 10 

É necessário realçar que a proporção de glicosídeos/agliconas livres varia de alimento para 

alimento. Esta proporção afecta a velocidade de absorção das isoflavonas e possivelmente a 

sua biodisponibilidade. Por exemplo, estes dois parâmetros serão maiores em alimentos com 

soja fermentada (por exemplo, miso) porque estes têm uma maior proporção de agliconas 

livres prontas a serem absorvidas.23, 27 

O metabolismo das isoflavonas no intestino é o factor que mais contribui para a variabilidade 

inter-individual verificada no efeito terapêutico das isoflavonas de soja.33 Dos metabolitos das 

isoflavonas, destaca-se o equol, um isoflavano resultante da metabolização da daidzeína (ver 

figura 5). Como referido anteriormente, o equol poderá ser uma das explicações para o facto 

dos benefícios da soja serem maiores na população asiática que na população não-asiática.22, 34 

Cerca de 50% dos asiáticos têm flora intestinal capaz de metabolizar daidzeína a equol 

enquanto que na população ocidental apenas cerca de 30% têm esta capacidade.27 Em algumas 

populações de roedores, 80% tem a capacidade de produzir equol. Além disso, podem 

apresentar maiores níveis plasmáticos de genisteína que os humanos. Estes dois factores 

lançam sérias dúvidas a cerca da transponibilidade para humanos dos resultados obtidos em 

animais.22, 34, 36 

 

Em termos bioquímicos a acção das isoflavonas de soja depende principalmente de 3 

mecanismos: ligação a ER, inibição de proteínas tirosina cinase e  da capacidade 

antioxidante22, 39 

A ligação a ER é proposto como o principal mecanismo de acção das isoflavonas de soja. As 

isoflavonas apresentam fraca actividade estrogénica actuando como moduladores selectivos 

dos receptores de estrogénio (à semelhança do tamoxifeno). O equol tem maior potência 

estrogénica que a genisteína e daidzeína. Quanto à afinidade de ligação, as isoflavonas de soja 

apresentam maior afinidade para o RE-β. Por exemplo a genisteína apresenta uma afinidade de 

4% para o estrogen receptor α (ER-α) e 87% para o estrogen receptor β (ER-β), comparado com 

estradiol.22, 36, 40 As proteínas tirosina cinase são elementos essenciais do sistema de sinalização 

celular. Pensa-se que a genisteína seja capaz de regular 181 tirosina cinases diferentes.41 

Quanto à actividade antioxidante, o equol é o mais potente, seguido da genisteína e por último 

a daidzeína.23, 28 No entanto a capacidade destas substâncias em actuar como "scavengers" de 

radicais livres é baixa.34, 42 Tendo em conta esta informação, pode-se colocar a hipótese que a 

acção antioxidante das isoflavonas deve-se ao aumento de expressão de proteínas 

antioxidantes endógenas através da activação do factor de transcrição Nrf2. 

  

Tendo em consideração a capacidade antioxidante e acção estrogénica das isoflavonas coloca-

se em causa a sua utilização em mulheres com cancro da mama hormono-dependente. 
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2. Objectivo 

 

O objectivo principal deste trabalho foi estudar o factor de transcrição Nrf2 como possível 

marcador da resposta ao efeito das isoflavonas da soja.  
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3. Métodos 

 

Foram realizadas pesquisas na base de dados Pubmed por artigos com as seguintes palavras 

chave: "nrf2", "isoflavone", "isoflavone breast cancer/prostate 

cancer/osteoporosis/cardiovascular/menopause". Apenas os artigos publicados entre Janeiro 

de 2010 e Outubro de 2014 foram considerados para análise.  

Para conhecer a extensão da regulação do Nrf2 por parte das isoflavonas de soja, foi realizada 

outra procura no Pubmed pelas seguintes palavras chave "isoflavone err 

beta/mirna/perk/p62/p21/pkc/myc/raf/ras/palb/er alpha/casein 

kinase/wtx/dpp3/erk/jnk/ask/tak/ppar/rar/map3k5/akt/atm/nrf2/bach/trcp/ubcm2/fyn/src

/yes/fgr/keap1". 

 

Em ambos os casos a pertinência dos artigos encontrados foi avaliada. 
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4. Resultados e discussão 

 

Dos artigos considerados pertinentes (n=114), não tive acesso a 36. Assim neste trabalho 

apenas foram considerados 78 artigos. 

 

A activação da via do Nrf2 ocorre principalmente por diminuição da destruição celular deste 

factor de transcrição, mais concretamente devido a modificações da Keap1 que prejudicam a 

sua acção de mediação entre o complexo culina 3- ubiquitina E3 ligase e o Nrf2. Em duas das 

teorias de ligação Nrf2-Keap1 é referido que a activação da via do Nrf2 dá-se devido ao Nrf2 

sintetizado de novo. Pode-se especular sobre a existência de diferentes isoformas de Nrf2, que 

podem apresentar diferenças na sua regulação e no perfil de activação de genes-alvo. As 

isoformas poderão surgir mediante modificações pós-traducionais ou por processos alternativos 

de splicing. 

 

O stress oxidativo pode alterar o perfil de proliferação celular. Assim, o Nrf2 pode transcender 

o seu papel como factor de transcrição e agir como uma proteína de regulação celular.  

 

São diversos os estudos sobre a influência das isoflavonas de soja na expressão/regulação do 

factor de transcrição Nrf2. O conhecimento dos níveis plasmáticos de isoflavonas, verificados 

em humanos após o consumo de soja é essencial para a interpretação destes estudos. Assim, a 

concentração plasmática de genisteína é no mínimo de 40 nM em indivíduos ocidentais 

enquanto que em indivíduos asiáticos com uma dieta rica em soja, varia entre 1 a 4 μM.43 As 

concentrações fisiológicas de daizeína podem variar de 16 a  1401 nM. A concentração de       

S-(-)equol (em pessoas com capacidade para o produzir) varia entre 10,3 a 139 nM.44 

  

Em células Hepa-1c1c7 foi verificado que 5 μM de genisteína, daidzeína ou equol duplicaram a 

ligação do Nrf2 ao ARE de genes citoprotectores.45 Noutro estudo com células PC12 foi 

constatado que 25 μM de genisteína eram capazes de reverter o stress oxidativo causado pela 

proteína beta amiloide 25-35 (na doença de Alzheimer pode verificar-se a acumulação desta 

proteína) bem como reverter a diminuição de Nrf2 e alguns dos seus genes-alvo.46 Zhang et al 

verificaram um aumento muito significativo da expressão de Nrf2 em células EA hy.926 

expostas a apenas 500 nM de genisteína, um valor facilmente alcançável do ponto de vista 

fisiológico. Este aumento de expressão traduziu-se num aumento de Nrf2 celular, com 

acumulação nuclear de Nrf2 de forma dose e tempo-dependente.47 

 

Os estudos in vitro onde se verificou a activação do Nrf2 dependente de isoflavonas de soja 

possibilitaram e orientaram a realização de estudos in vivo. In vivo, os investigadores 

debruçaram-se principalmente sobre o papel da activação do Nrf2, mediada pelas isoflavonas, 

nas doenças neuro degenerativas. Nas doenças neuro degenerativas, como por exemplo a 

doença de Alzheimer, um dos eventos bioquímicos característicos é o aumento do stress 

oxidativo.18 As isoflavonas de soja são uma opção no combate a este stress oxidativo. Por um 

lado, apresentam propriedades antioxidantes intrínsecas (são capazes de doar electrões aos 

radicais livres, neutralizando-os), e por outro são capazes de activar a expressão de proteínas 
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antioxidantes, mediante o factor de transcrição Nrf2.4 Outro aspecto essencial na 

aplicabilidade das isoflavonas em doenças neuro degenerativas é o facto das isoflavonas de 

soja terem capacidade de atravessar a barreira hematoencefálica.48, 49 

 

Em ratos Wistar alimentados com isoflavonas de soja foi verificado um aumento da expressão 

de Nrf2 e HO-1 em relação aos animais controlo. Em ratos expostos a Amyloid Beta 1-42 

protein (Aβ1-42) foi verificado o aumento do stress oxidativo e da expressão de Keap1, a 

diminuição do Nrf2, HO-1 e γ-GCL. A HO-1 é a enzima do passo limitante do catabolismo do 

heme enquanto que a γ-GCL é a enzima do passo limitante da produção de glutationa. As 

isoflavonas reverteram significativamente estes efeitos da Aβ1-42.50, 51  No entanto, noutro 

estudo não foi verificada qualquer alteração do Nrf2 em ratos expostos a uma concentração 

média de genisteína de 7,6 μM durante 3 semanas. É de realçar que a amostra de ratos neste 

estudo era reduzida, com 3 animais no grupo de controlo e outros 3 no grupo que recebeu a 

genisteína.42  

É necessário cautela a interpretar os efeitos das isoflavonas de soja em modelos animais, 

principalmente se a via de administração for oral, como é o caso dos 3 estudos citados. Como 

referido na introdução, os roedores têm maior capacidade de produção de equol e níveis 

plasmáticos mais elevados de genisteína  quando comparados com humanos. 

 

O Nrf2 é regulado por múltiplas vias e diversas proteínas. De seguida serão analisados os 

efeitos das isoflavonas de soja nos reguladores da via do Nrf2 e a influência destes efeitos na 

actividade da via. 

 

4.1. Receptor de estrogénios α 

O ER-α pode ser responsável pela inibição da transcrição de genes dependentes do Nrf2. O ER-

α parece interagir fisicamente com o Nrf2, o que possivelmente inibe a acção do Nrf2. Outros 

estudos verificaram que a via do Nrf2 é activada quando o ER é inibido.11, 45, 52 O efeito de 18,5 

μM de genisteína e 78,5 μM de daidzeína sobre a expressão do ER-α foi testado por Satih et al 

em células MCF-7, conhecidas pela sua capacidade de expressão do  ER-α. O efeito em células 

com expressão reduzida do ER-α, MDA-MB-231 e MCF-10a foi também averiguado. Além das 

isoflavonas de soja, simultaneamente foi adicionado RNA de interferência contra breast cancer 

type 2 susceptibility protein (BRCA2), o qual é essencial na recombinação e reparação de DNA 

e cuja expressão está normalmente diminuída em cancros da mama. Verificou-se que ambas as 

isoflavonas podem diminuir a expressão do ER-α nas células MCF-7 e MDA-MB-231 e aumentar a 

expressão nas MCF-10a em comparação com as células correspondentes expostas unicamente 

ao RNA de interferência contra BRCA2.53 Assim, a diminuição de expressão de   ER-α nas 

células MCF-7 e MDA-MB-231 podem facilitar a acção do Nrf2. Pelo contrário o aumento de ER-

α na linha celular MCF-10a pode prejudicar a acção do Nrf2 por interacção física deste com o 

ER-α. 

  

4.2. Retinoic Acid Receptor (RAR) e receptor retinóide X α (RRX-α) 

A via do Nrf2 pode ser inibida pelo RAR α e γ e pelo RRX-α. Como referido anteriormente, o 

RRX-α associa-se ao domínio Neh7 do Nrf2. Os RAR normalmente encontram-se associados aos 
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RRX e são operados por ligando. A ligação do ligando ao complexo RAR-RRX, irá provocar a 

associação da dupla de receptores a proteínas co-activadoras. O complexo RAR-RRX-(proteína 

co-activadora) irá interagir com o elemento de resposta a ácido retinóico presente na região 

promotora de alguns genes, activando a transcrição destes.11, 54 Foi verificado que a genisteína 

e a daidzeína, bem como os glicosídeos correspondentes, podem activar o RAR α e γ. Entre as 

duas agliconas, a daidzeína é aquela que apresenta maior potência de activação, verificando-

se um aumento significativo da actividade de RAR a partir de 10 μM de daidzeína. Constatou-se 

ainda que a daidzeína é um ligando do RAR α e γ e que a extensão da activação de RAR é 

proporcional à dose de daidzeína.54 Noutro estudo foi verificado um aumento da expressão de 

RAR α em células MDA-MB-231, expostas a 18,5 μM de genisteína. Desta forma a genisteína e 

principalmente a daidzeína poderão inibir a via do Nrf2. Nas células MDA-MB-231 ocorreu uma 

diminuição muito significativa da expressão de RRX-α imputado à genisteína e daidzeína, o que 

pode facilitar a acção do Nrf2. 

 

4.3. PKC e mitogen-activated protein kinase (MAPK)  

Em células Caco-2, foi verificado que a genisteína provoca o aumento da expressão e 

actividade das enzimas HO-1 e γ-GCL, as quais protegem as células do stress oxidativo. O 

aumento destas enzimas dependeu do Nrf2. Foi verificado que a genisteína, numa 

concentração de cerca de 10 μM, causava o aumento da actividade e expressão de Nrf2 

mediante activação da PKC e da "extracelular signal-related protein kinase (ERK).1, 55 A PKC é 

um elemento importante na transmissão de sinais extracelulares e na regulação de processos 

metabólicos dependentes de cálcio. Quanto à ERK, na acção das isoflavonas normalmente 

estão implicadas 2 proteínas ERK, a ERK1 e ERK2, normalmente designadas em conjunto como 

ERK1/2. As ERK1/2 estão envolvidas na resposta celular a sinais de stress e de proliferação.55 

De volta à activação da PKC, a genisteína aumenta também os níveis desta cinase.56 Foi ainda 

detectado que a activação da ERK pela genisteína além de ser dose e tempo dependente, 

perdura mesmo depois de  retirada a genisteína.57, 58  Borrás et al constataram que uma 

exposição de 3 min a 500 nM de genisteína em células MCF-7 era suficiente para se verificar 

uma activação significativa de ERK.59 No entanto, noutros estudos não foi detectado a 

activação da ERK1/2 após exposição a concentrações de genisteína até 50 μM.60, 61 Existem 

ainda outros estudos onde foi demonstrado que a genisteína inibe a activação das ERK1/2.41, 57 

Além da genisteína também o equol activa a ERK1/2. Esta activação parece depender da 

indução da via PI3K, discutida adiante.62
 A indução da proteína p21 em células HL60 (células 

leucémicas promielocíticas humanas) auxilia a activação da família de proteínas MAPK, da qual 

fazem parte as ERK1/2.57 De forma recíproca, a activação das ERK's  parece induzir a p21.58 

 

Outro membro das MAPK's, a c-Jun N-terminal kinase (JNK), envolvida no crescimento e 

apoptose celular, pode fosforilar o Nrf2 libertando-o da Keap1.11, 55 Foi constatado que 4 μM de 

genisteína foi suficiente para reverter a acumulação e activação da JNK num modelo celular de 

resistência a insulina induzida por ácidos gordos.63 Portanto, a inactivação da JNK pela 

genisteína poderá prejudicar a activação da via do Nrf2. Por outro lado, noutro estudo em que 

células HUVEC foram expostas até 100 μM de genisteína, não foram detectadas alterações 

significativas na JNK.61 
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Os estudos sobre gliciteína são, ao contrário da genisteína e daidzeína, escassos. Num estudo 

onde astrócitos foram expostos a 50 μM de gliciteína, foi verificado um aumento da importação 

nuclear de Nrf2 e da ligação de Nrf2 ao ARE. Adicionalmente a quantidade nuclear de c-Jun 

(uma das proteínas que interage com o Nrf2 e medeia a ligação à região ARE) aumentou. 

Verificou-se ainda uma activação das ERK, JNK e AKT.49 

 

4.4. Via phosphatidylinositol 3-kinase/Adams Kara Taylor (PI3K/AKT) e outras 

proteínas tirosina cinase 

A via PI3K/AKT é essencial para a proliferação e apoptose celular. Foi verificado que o           

S-(-)equol e a daidzeína activam o Nrf2 mediante a via PI3K/AKT e o ER. Como referido 

anteriormente o equol é um dos metabolitos da daidzeína, produzido por metabolização 

bacteriana no intestino humano. Esta metabolização é estereoespecífica formando-se 

unicamente o S-(-)equol. 10 nM de s-(-)equol causam a acumulação de Nrf2 em células 

endoteliais EA hy.926 e HUVEC. A acumulação é concentração-dependente sendo que atinge o 

plateau quando a concentração de s-(-)equol é de 50 nM. A acumulação de Nrf2 mediada por 

S(-)equol deveu-se à alteração da inactivação do Nrf2 e não a um aumento da síntese deste 

factor de transcrição. Nas células EA hy.926, além do S-(-)equol também a daidzeína (500 nM) 

causa a acumulação de Nrf2. O  PI3K/AKT e o ER foram determinantes na importação nuclear 

do Nrf2 quando a célula é exposta a S-(-)equol e a daidzeína. Uma das vantagens deste estudo 

foi o uso de concentrações fisiológicas de S-(-)equol e daizeína.44 O papel do equol sobre o 

PI3K/AKT é elucidado noutro estudo, onde foi verificado que a exposição a 100nM de equol por 

2 min seria suficiente para causar a activação da AKT em células HUVEC. Já a genisteína inibe 

a activação da AKT, o que prejudica a activação da via do Nrf2.40, 58, 64-66 No entanto num 

estudo com células Caco-2 expostas a genisteína não foram verificadas alterações significativas 

na quantidade e activação de AKT.55 

 

Foi verificado que a genisteína inibe as proteínas tirosina cinase Fyn, Src e Fgr.41 Como 

discutido anteriormente, estas proteínas são responsáveis pela exportação nuclear do Nrf2. 

Portanto, a inibição destas tirosina cinase poderá facilitar a acumulação nuclear do Nrf2 e a 

consequente expressão dos genes-alvo do Nrf2. 

 

4.5. p21 e Myc 

A genisteína aumenta a expressão da proteína p21 em diversos tipos de células de forma dose 

e tempo dependente. A magnitude do aumento varia consoante o modelo celular mas no geral, 

só a partir dos 20 μM de genisteína se verifica um aumento significativo do nível de mRNA e de 

proteína p21. A proteína p21, conhecida pela sua actividade anti-tumoral, interage com o 

motivo DLG do Nrf2 impedindo a ubiquitinação deste factor de transcrição, activando assim a 

via do Nrf2.58, 65-75 Ou seja, o aumento de proteína p21 causado pela exposição a genisteína 

pode aumentar a actividade da via do Nrf2. O ER-β participa na expressão da p21. Quando 

células que expressam o ER-β são expostas a genisteína, parte do aumento de expressão da 

p21 deve-se à modulação do ER-β. Assim a genisteína é capaz de aumentar a expressão de p21 

tanto por mecanismos dependentes do ER-β como por mecanismos independentes a este 
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receptor. Curiosamente, a genisteína e a daidzeína parecem ainda promover a expressão do 

ER-β.44, 76 

 

Quanto ao oncogene Myc,  5 μM de genisteína parecem ser suficientes para diminuir a 

expressão de Myc para cerca de metade. Como o Myc pode aumentar a expressão de Nrf2, a 

diminuição de Myc poderá comprometer a actividade de Nrf2 durante períodos de stress 

oxidativo.1, 67 

 

4.6. endothelial Nitric Oxide Synthase (eNOS 

Foi verificado que substâncias dadoras de óxido nítrico (NO) são capazes de activar o Nrf2. A 

genisteína induz a produção intracelular de NO pela activação (por fosforilação) da eNOS.43, 48, 

77 Em células HUVEC expostas a genisteína, daidzeína e equol a activação da eNOS ocorreu 

cerca de 2 min após exposição e dependeu da ERK1/2 e AKT. Em células endoteliais de origem 

bovina verificou-se que a activação de eNOS pela genisteína além de ser mais demorada (5 - 10 

min) não dependeu das ERK1/2 nem da via PI3K/AKT.43 O aumento da produção de NO parece 

ser o principal mecanismo responsável pela activação da via do Nrf2 em células endoteliais 

expostas a isoflavonas de soja. 

 

Wang et al, após verificarem a activação da eNOS por genisteína (1 mg/kg), administrada por 

via parenteral a ratos, estudaram a influência desta activação sobre o Nrf2. In vivo foi 

verificado que a genisteína pode activar a via do Nrf2 mediante a activação da eNOS. O 

aumento da concentração intracelular de NO facilita a S-nitrosilação dos resíduos de cisteína 

da Keap1 e consequentemente a  acumulação de Nrf2. A importação nuclear de Nrf2 só se 

tornou-se evidente 1 dia após a exposição a genisteína.77 O facto de a genisteína ter sido 

administrada por via parenteral permite uma avaliação mais fidedigna dos efeitos da 

genisteína pois evita-se as variações associadas ao processo de absorção da genisteína. No 

entanto, a administração parenteral apresenta um claro desvio da realidade, uma vez que as 

isoflavonas são quase sempre administradas por via oral. 

Noutro estudo com ratos Wistar submetidos a uma dieta rica em proteína de soja (com alto 

conteúdo de isoflavonas), foi verificado um aumento de quase 3 vezes do mRNA de eNOS nos 

ratos submetidos a esta dieta durante pelo menos 6 meses.78 Este estudo evidencia que os 

efeitos das isoflavonas podem estar dependentes do uso crónico e podem demorar meses até 

que o efeito seja significativo. Apesar deste método representar melhor a realidade 

(administração oral de isoflavonas), dado que é administrada uma mistura heterogénea de 

isoflavonas e não uma isoflavona específica, torna-se impossível perceber qual a contribuição 

de cada isoflavona para o efeito. 

 

As isoflavonas de soja  são capazes de activar a via do Nrf2. As diferentes isoflavonas podem 

regular a via do Nrf2 mediante o ER-α, RAR, RRX-α, PKC, alguns membros da família das MAPK, 

a via PI3K/AKT, p21, Myc e a regulação da produção de NO. 

 

Dos estudos consultados, a grande maioria usou a genisteína como modelo para as isoflavonas 

de soja. Como referido anteriormente, a genisteína e a daidzeína representam cerca de 90% 
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das isoflavonas presentes na soja, sendo que a genisteína é a mais abundante. Assim, são 

necessários mais estudos sobre o efeito da daidzeína, gliciteína e equol sobre o Nrf2. Destas 

moléculas, a mais promissora é o equol. Esta é a que apresenta maior potência estrogénica e 

capacidade antioxidante, sendo muitas vezes apontada como a razão para o benefício 

terapêutico da soja ser maior na população asiática que na população ocidental, dado que na 

Ásia existe uma maior prevalência de indivíduos produtores de equol que no ocidente. 

 

A maioria dos estudos consultados usa concentrações de isoflavonas superiores àquelas 

verificadas em indivíduos com dietas ricas em soja ou que tomem isoflavonas na forma de 

suplementos. Assim, a utilidade prática destes estudos é limitada, uma vez que os efeitos 

foram detectados com concentrações não fisiológicas de isoflavonas. Por exemplo, a inibição 

de tirosina cinases pela genisteína foi normalmente verificada a partir de 10 μM desta 

isoflavona, enquanto que a concentração máxima em indivíduos com alto consumo de soja 

ronda os 4 μM. Na modulação da expressão do ER-α foram também utilizadas concentrações 

não fisiológicas de isoflavonas. Dado a influência limitada que as isoflavonas de soja, em 

concentrações fisiológicas, possuem sobre as proteínas tirosina cinase e expressão de ER-α, 

torna-se provável que a capacidade antioxidante seja o mecanismo com maior peso na 

regulação do Nrf2. Não obstante, dentro de concentrações fisiológicas, o efeito sobre o Nrf2 

resulta muito provavelmente do efeito conjunto das isoflavonas sobre a expressão de ER-α, as 

tirosina cinases e o stress oxidativo. A contribuição individual de cada um destes factores 

variará segundo o tipo de célula. 

Ainda sobre o papel antioxidante das isoflavonas de soja, seria interessante perceber se são as 

isoflavonas de soja directamente responsáveis pelo aumento da actividade de Nrf2 se este 

aumento resulta de algum metabolito das isoflavonas. 

 

O modo como a célula regula a expressão do gene de Nrf2 é pouco conhecido. Assim, o 

aumento de mRNA de Nrf2 verificado após exposição a isoflavonas, em alguns dos estudos, 

reitera a necessidade de aprofundar o conhecimento sobre a regulação da expressão do Nrf2. 

São poucas as proteínas descritas capazes de aumentar a expressão do gene de Nrf2. 

 

Dos modelos celulares usados, as células onde o efeito das isoflavonas sobre o Nrf2 é mais 

pronunciado são as células endoteliais, nomeadamente HUVEC e EA hy.926.  

Nos modelos celulares e in vivo de neuro degeneração, o efeito das isoflavonas assentou no 

restabelecimento da actividade do Nrf2 e no reequilíbrio do stress oxidativo. Ou seja, nos 

controlos sanos em que foi administrado isoflavonas quase nunca foi detectado a activação do 

Nrf2 ou diminuição do stress oxidativo. São necessários mais estudos para perceber a razão 

pela qual o efeito das isoflavonas nas patologias neuro degenerativas parece ser limitada aos 

tecidos lesados sem se verificar efeitos no tecido saudável. Por outro lado esta "selectividade" 

de efeito torna mais apetecível o uso de isoflavonas de soja em patologias neuro 

degenerativas, uma vez que em princípio os efeitos benéficos ocorrerão no tecido "doente" 

sem se verificar efeitos deletérios sobre o tecido nervoso saudável. 
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Quase a totalidade dos estudos analisa os efeitos das isoflavonas de soja a curto-prazo. In vivo, 

o efeito máximo das isoflavonas sobre o Nrf2 poderá demorar semanas ou mesmo meses a ser 

atingido e dependerá do consumo crónico de soja, produtos derivados ou suplementos 

alimentares.       

 

Um aspecto a ter em conta quando se analisa o efeito das isoflavonas na regulação do factor 

de transcrição associado a stress oxidativo Nrf2, é que a cultura celular é um método onde 

inevitavelmente as células são expostas a maior stress oxidativo que células inseridas num 

organismo vivo. Assim, a via do Nrf2 nas células em cultura celular poderá estar parcialmente 

activada. O efeito que este maior estado de activação do Nrf2 teria nos resultados finais dos 

ensaios é corrigido pelo uso de controlos experimentais. No entanto, se este maior estado de 

activação do Nrf2 contribuir sinergicamente para os efeitos das isoflavonas, então estes efeitos 

poderão ser sobre ou sub valorizados em modelos celulares. Por exemplo, o mRNA de Nrf2 

aumenta 200% em células tratadas com uma isoflavona em comparação com células controlo. 

Se ocorrer sinergismo entre o stress oxidativo associado à cultura celular e o efeito da 

isoflavona, então parte do aumento de 200% de mRNA associado à isoflavona pode ainda ser 

imputável ao stress oxidativo associado à cultura celular.      
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6. Conclusão 

 

Actualmente, as isoflavonas de soja são usadas no tratamento de diversas patologias como uma 

alternativa natural aos tratamentos convencionais. O aumento verificado nos últimos anos no 

consumo de isoflavonas aumenta a necessidade de se realizarem mais estudos para confirmar 

as suas propriedades terapêuticas. 

 

Com este trabalho podemos concluir que as isoflavonas de soja podem activar a transcrição de 

Nrf2. Não obstante, a regulação da via do Nrf2 por parte das isoflavonas parece depender mais 

da regulação da degradação de Nrf2 que da regulação da expressão deste factor de 

transcrição. O efeito das isoflavonas de soja sobre o Nrf2 parece ser mediado por um amplo 

conjunto de proteínas celulares, que vão desde receptores nucleares, a proteínas de 

sinalização e ainda enzimas. 

 

O Nrf2 é um potente factor de transcrição responsável pela expressão coordenada de genes 

citoprotectores que irão neutralizar o stress oxidativo celular. Assim a activação do Nrf2 

poderá ser uma alternativa interessante no combate à lesão oxidativa. 

 

No entanto, o conhecimento actual sobre o efeito das isoflavonas de soja sobre a regulação da 

via do Nrf2 é ainda muito limitado. Serão necessários mais estudos para elucidar a via do Nrf2 

e os mecanismos envolvidos na activação desta via pelas isoflavonas de soja. 
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Capítulo II - Relatório de estágio em 

farmácia comunitária 

 

1. Introdução 

 

No âmbito dos cuidados de saúde, a farmácia comunitária desempenha um papel fundamental 

na promoção de saúde e no uso racional do medicamento. A proximidade com a população 

aliada a recursos humanos especializados na área do medicamento são os factores que mais 

contribuem para a relevância deste serviço em termos de saúde pública. Este último factor faz 

com que o utente veja a farmácia não apenas como o local onde compra os seus 

medicamentos, mas como um local onde receberá informação fidedigna sobre assuntos 

relacionados com a sua saúde.  

 

Nos recursos humanos de uma farmácia destaca-se o farmacêutico, pela maior extensão da sua 

preparação académica, pelas tarefas desempenhadas na farmácia e pela responsabilidade 

acrescida destas. É importante relembrar que depois da prescrição do médico, o último "filtro" 

é o farmacêutico, o qual deverá ser capaz de detectar quaisquer anomalias relacionadas  

com a terapêutica. 

 

A constante evolução da farmacologia e tecnologia farmacêutica implica a entrada no mercado 

de novos princípios activos e novas formas farmacêuticas. A actualização de conhecimentos 

por parte dos colaboradores da farmácia é absolutamente necessária, pois só assim é possível 

prestar aconselhamento correcto e de qualidade aos utentes.  

 

De seguida encontra-se o relato da minha experiência em farmácia comunitária resultante do 

estágio curricular, inserido no mestrado integrado em ciências farmacêuticas. Este estágio 

decorreu de dia 3 de Fevereiro de 2014 a 25 de Junho do mesmo ano, na farmácia Sant'Ana, 

Covilhã.   
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2. Organização da farmácia Sant'Ana 

 

2.1. Localização e horário de funcionamento 

A farmácia Sant'Ana, em funcionamento desde Março de 2010, localiza-se na cidade da 

Covilhã, mais concretamente na freguesia de Boidobra. Encontra-se inserida no centro 

comercial Covilhã Shopping, a cerca de 200 metros do Centro Hospitalar Cova da Beira. Dada 

a sua localização privilegiada, uma parte substancial dos utentes da farmácia visitam-na após 

uma consulta no hospital. 

 

O horário de funcionamento da farmácia é das 9h às 22h sem interrupção para almoço, 7 dias 

por semana, incluindo feriados. 

 

2.2. Recursos Humanos 

São indubitavelmente o ponto chave para o sucesso de qualquer farmácia comunitária. Na 

farmácia Sant'Ana a equipa é constituída por: 

 

 Dra. Paula Bártolo - Directora Técnica; 

 Alexandra Abreu - Farmacêutica Substituta; 

 João Silva - Farmacêutico; 

 Carolina Goulão - Farmacêutica; 

 Tiago Matas - Técnico de Farmácia;  

 Rute Valentim - Técnica Auxiliar de Farmácia;  

 Cláudia Justino - Técnica Auxiliar de Farmácia;  

 Marilza Santos - Auxiliar de Limpeza. 

 

É esta equipa que assegura o fornecimento de serviços de saúde de elevada qualidade, 

zelando pelo bom uso do medicamento e qualquer outro produto de saúde. A existência de 

uma equipa com elementos de diferentes valências académicas é uma mais valia para o 

utente e farmácia, devido à complementaridade de conhecimentos e competências. De 

destacar a quantidade considerável de farmacêuticos em relação ao número total de 

colaboradores, em comparação com outras farmácias. 

 

Estão disponíveis na farmácia serviços de enfermagem, nutrição e audiologia. Às segundas, 

quartas, sextas-feiras, sábados e domingos estão disponíveis, na farmácia, durante uma hora, 

serviços de enfermagem da responsabilidade da enfermeira Maria José Carreira. Quanto aos 

serviços de nutrição estes são realizados semanalmente pela técnica auxiliar de farmácia 

Cláudia Justino, cuja formação base é nutrição. O serviço de audiologia decorre na primeira 

segunda-feira de cada mês, a cargo da técnica de audiologia da empresa "Casa do Ouvido", 

Dalila Pereira. 
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2.3. Espaço físico 

O espaço físico da farmácia Sant'Ana está organizado da seguinte forma: 

 

Rés do chão  

 área de atendimento ao público; 

 área de atendimento personalizado; 

 zona de recepção de encomendas; 

 laboratório. 

1º andar  

 armazém; 

 biblioteca; 

 gabinete da directora técnica; 

 vestiário; 

 instalações sanitárias. 

 

A área de atendimento ao público é uma área ampla, com condições de temperatura e 

luminosidade controladas. Está constituída por vários armários com produtos de venda livre 

acessíveis ao utente sem necessidade de intervenção de um funcionário. Existem no total 9 

armários, com produtos de higiene pessoal, puericultura, alimentação infantil, suplementos 

alimentares para grávidas e crianças, dermocosmética, produtos capilares, higiene oral, 

material de penso, antissépticos, entre outros. Existe ainda uma balança com um medidor de 

tensão arterial incorporado, o sistema de senhas de atendimento e os balcões de 

atendimento. No início do estágio haviam 3 balcões de atendimento informatizados sendo que 

a meados de Março passaram a 4 balcões. Foi a grande afluência de utentes em determinados 

momentos do dia que motivou esta mudança. 

 

Na área de atendimento personalizado encontra-se uma maca, armário com lavatório, uma 

secretária e contentores para resíduos biológicos e cortantes. É neste espaço que são 

prestados os serviços de enfermagem, consultas de nutrição e audiologia, e medição de 

parâmetros bioquímicos. Para isso existe um aparelho capaz de ler tiras reactivas para a 

determinação de colesterol total, colesterol HDL, triglicéridos, ácido úrico e glicémia. Além 

destes serviços existe a possibilidade de se realizarem testes de gravidez a utentes. Existe 

ainda um medidor de tensão arterial portátil. Adicionalmente, quando no atendimento seja 

necessário um ambiente mais privado, por solicitação do utente ou iniciativa do colaborador, 

este é o espaço de eleição. 

 

A zona de recepção de encomendas localiza-se nas traseiras da farmácia que além da 

recepção constitui o armazém principal da farmácia. É constituída por um frigorifico para os 

produtos que necessitam de refrigeração, um armário para medicamentos, um posto de 
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trabalho informatizado para a recepção de encomendas, um armário, também informatizado, 

que regista o vídeo das camaras de vídeo-vigilância e a facturação da farmácia. Existe ainda 

uma pequena dispensa para a armazenagem de produtos diversos. 

 

É no laboratório onde se preparam os medicamentos manipulados e se realiza a reconstituição 

extemporânea de especialidades farmacêuticas. O laboratório possui as condições adequadas 

para a preparação de manipulados, verificando-se a presença de uma balança, de precisão 

sensível à miligrama, um banho termostatizado, exaustor, zona de lavagem de material e 

claro, o material e os reagentes necessários para a preparação dos manipulados mais comuns. 

Dentre a documentação referente à preparação de medicamentos manipulados existe o 

formulário galénico português, ficha de matérias-primas, registo de preparação de 

medicamentos manipulados e ficha de segurança das matérias-primas. 

 

O armazém é constituído por armários onde são arrumados os produtos de saúde que por falta 

de espaço não podem ser arrumados na área de atendimento ao público ou no armário na 

zona de recepção de encomendas. 

 

A biblioteca é um pequeno gabinete onde podem ocorrer acções de formação e onde se 

armazena documentação variada (por exemplo, facturas de fornecedores e contagens de 

existências). 

 

As instalações sanitárias são essencialmente destinadas aos colaboradores da farmácia. 

 

2.4. Documentação técnico/científica 

A área do medicamento e saúde humana é complexa e em constante evolução. Por mais 

conhecedores que os colaboradores sejam, haverá sempre espaço para dúvidas e incertezas. É 

por isso essencial a existência de recursos bibliográficos, actualizados, disponíveis para 

consulta na farmácia. 

 

Em relação à documentação científica, é de realçar a presença do formulário galénico 

português, o simposium terapêutico, o índice nacional terapêutico, farmacopeia portuguesa e  

prontuário terapêutico, estes dois últimos de presença obrigatória.79, 80 O Infarmed, o Centro 

de Informação de Medicamentos (CIM) e o Centro de Documentação e Informação de 

Medicamentos (CEDIME) (estes dois últimos pertencentes à ordem dos farmacêuticos e ANF, 

respectivamente) constituem outras fontes de informação ao dispor das farmácias. 

 

Além da vertente científica, encontram-se na farmácia compilações de direito farmacêutico, 

o código deontológico da ordem dos farmacêuticos e os acordos entre ANF e outras entidades. 
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2.5. Sifarma 2000 

 A farmácia faz uso do software informático Sifarma 2000, o qual constitui um auxílio quase 

indispensável a todas as tarefas desempenhadas na farmácia de oficina. De todas as mais 

valias deste software destaca-se a qualidade da informação associada a cada medicamento. 

Cada um tem associado o conjunto de informações essenciais ao seu uso correcto e seguro, 

como por exemplo a posologia, interacções e reacções adversas. O Sifarma 2000 permite 

ainda o acesso a informação sobre fornecedores, utentes, dados de facturação entre outros. 

O Sifarma é uma fonte de informação centralizada, de fácil acesso e em constante 

actualização. Dado a constante evolução legislativa na área do medicamento e os avanços na 

farmacoterapia a constante actualização do software é um aspecto essencial para a sua 

utilidade no dia-a-dia da farmácia.   
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3. Aprovisionamento 

 

A farmácia comunitária é um negócio que implica a distribuição de produtos de saúde, 

provenientes de distribuidores grossistas ou das próprias indústrias farmacêuticas, aos 

utentes. O aprovisionamento é portanto uma das actividades centrais da farmácia. 

 

 

3.1. Compras 

A aquisição dos produtos de saúde da farmácia é quase exclusiva responsabilidade do director 

técnico. É ele que estuda as necessidades da farmácia analisando as existências, o perfil de 

entradas e saídas dos produtos e as condições de compra dos vários fornecedores. 

Um dos factores a ter em conta é o perfil sazonal de alguns produtos, o que obriga ao reforço 

do stock em determinada altura do ano. Protectores solares, medicação antialérgica, 

produtos para constipação/gripe são alguns dos exemplos. Além do perfil sazonal, nos dias em 

que a farmácia se encontra de serviço procede-se a um reforço geral do stock, principalmente 

de antibióticos. 

  

Podemos distinguir 3 tipos de encomendas: a encomenda diária, a instantânea e as compras 

directas. 

  

A manutenção do stock da farmácia é conseguida maioritariamente pelas encomendas diárias.  

Durante o estágio tive a oportunidade de realizar algumas encomendas diárias, sempre sob 

supervisão da directora técnica. Estas são realizadas diariamente com o objectivo de repor 

grande parte dos produtos vendidos desde à última encomenda diária. Em alguns produtos a 

compra directa à indústria é a opção mais favorável, como será explicado adiante. O Sifarma 

2000 permite definir, para cada produto, um stock mínimo e um stock máximo, e o 

fornecedor habitual do produto. À medida que os produtos são vendidos na farmácia estes são 

automaticamente adicionados à lista de produtos a adquirir se as existências forem inferiores 

ao stock mínimo definido. A quantidade de cada produto adicionado à lista é a necessária 

para se atingir o stock máximo. Cada produto é colocado na lista do fornecedor habitual. As 

listas são posteriormente analisadas, produto a produto, para verificar a necessidade de se 

proceder à compra. Depois de aprovadas as listas, os produtos são encomendados aos 

fornecedores. A farmácia Sant'Ana possui 3 fornecedores habituais: a Plural, Alliance 

HealthCare e Cooprofar. Estes fornecedores realizam entregas várias vezes por dia à farmácia 

sendo que a chegada de uma determinada encomenda depende da hora em que recebem o 

pedido da farmácia. O fornecedor preferencial é a Plural sendo que só se encomendam 

produtos à Cooprofar se os outros 2 fornecedores não forem capazes de satisfazer a demanda 

da farmácia. A farmácia pertence a um grupo de compras que utiliza a Alliance HealthCare 

como distribuidor. O grupo de compras é constituído por um grupo de farmácias que negoceia 
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directamente com a indústria farmacêutica para a aquisição de produtos de saúde a preços 

mais acessíveis. Os produtos adquiridos pelo grupo de compras são colocados à disposição das 

farmácias numa plataforma, sendo que estas são livres de escolher se querem adquirir os 

produtos da plataforma ou não. Paralelamente, a indústria pode oferecer condições especiais 

de compra as farmácias do grupo sem estes produtos passarem pela plataforma, ou seja, o 

desconto é efectuado directamente à farmácia. Por exemplo, indústria B acorda com o grupo 

que faz um desconto de 20% nos seus produtos, às farmácias do grupo. 

  

A farmácia tem a possibilidade de encomendar produtos de forma instantânea à Plural e 

Alliance HealthCare, através do Sifarma 2000. Na prática estas encomendas consistem de um 

único produto, em quantidade variável. No decorrer do estágio foram inúmeras as situações 

onde tive necessidade de realizar encomendas instantâneas através do Sifarma e por via 

telefónica. Este mecanismo é usado para encomendar produtos que a farmácia não tenha em 

stock naquele momento, mas que o utente precise com alguma urgência. Desta forma não é 

necessário esperar pela realização da próxima encomenda diária sendo que podemos informar 

o utente, nesse momento, a partir de que data é possível levantar o produto, uma vez que o 

software disponibiliza esta informação. O colaborador, a data de encomenda, o produto, o 

fornecedor, o código de encomenda, a data prevista de chegada e a indicação se o produto se 

destina a stock ou se está reservado para algum utente são registados em documento próprio. 

Com esta informação o colaborador que realize a recepção consegue  perceber o porquê da 

chegada da encomenda e o que fazer com o(s) produto(s). 

    

As compras directas à indústria são normalmente precedidas de uma reunião entre o director 

técnico e o representante da indústria, de forma a negociar as condições de aquisição. Estas 

encomendas representam um elevado investimento de capital, que é imposto pela quantidade 

mínima de unidades que é necessário encomendar. São encomendadas muitas unidades dos 

poucos produtos que possuem condições especiais de aquisição. Uma vez que demorará 

bastante tempo até que estes produtos sejam dispensados, estas encomendas são realizadas 

com muito menor frequência que as encomendas diárias. Este esforço financeiro é 

compensado por condições mais favoráveis de aquisição praticadas pela indústria. A compra 

directa é uma opção especialmente interessante em produtos de dermocosmética e 

laboratórios de produtos que têm elevada rotatividade de stock. 

Independentemente do tipo de encomenda, no momento em que ela chega à farmácia 

começa o processo de recepção. 

  

3.2. Recepção de encomendas 

A primeira tarefa que desempenhei na farmácia foi recepcionar encomendas sendo que, 

passei cerca de 3 semanas a recepcionar/arrumar encomendas, com o objectivo de me 

ambientar à farmácia e à localização dos produtos.  
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O primeiro passo é verificar se a encomenda é realmente para a farmácia. Os distribuidores 

grossistas de medicamentos enviam a factura original e o duplicado enquanto que as 

encomendas dos laboratórios são muitas vezes acompanhadas da guia  de remessa. A guia de 

remessa é comparada com a nota de encomenda para garantir que o que está facturado foi 

efectivamente aquilo que foi pedido. 

 

Se a encomenda não foi realizada mediante o Sifarma 2000, por exemplo no caso de 

encomendas por via telefónica ou encomendas junto dos representantes da indústria, é 

necessário criar a encomenda no software, com o cuidado de não enviar o pedido para o 

fornecedor. Depois de criada pode-se prosseguir com a recepção da encomenda. 

 

Na recepção de encomendas, dá-se prioridade à recepção e arrumação dos produtos que 

necessitam de ser conservados no frio e de seguida aqueles que foram encomendados de 

forma instantânea. Nos produtos que possuem preço impresso na cartonagem (PIC), compara-

se este e o preço de venda ao público (PVP) que está no Sifarma. Se estes diferirem, verifica-

se o PVP da factura. Se o PVP da factura corresponde ao que está no produto então trata-se 

de uma mudança de preço. Se existir stock desse produto na farmácia, o produto com preço 

novo é marcado e segregado ao máximo dos produtos já existentes na farmácia. Se não existir 

stock, o PVP do Sifarma deverá ser alterado para o PIC do produto com o novo preço. Se por 

outro lado, o PIC não corresponde ao PVP presente na factura pode ser motivo para se 

proceder à devolução do produto ao fornecedor. Quanto aos produtos de venda livre, o PVP é 

definido pela farmácia. A validade é verificada para todos os produtos que entram na 

farmácia. Se o produto que está a ser recepcionado tem validade inferior aquela que está no 

Sifarma ou se o stock estiver a 0, então terá de proceder-se à alteração. Se não, mantêm-se a 

data que consta no software. 

 

No momento do estágio, no mês de Março e Abril houve uma alteração dos PIC's de inúmeros 

medicamentos devido à entrada em vigor do decreto-lei 19/2014 de 5 de Fevereiro. Este 

decreto-lei alterou o regime geral das comparticipações do estado no preço dos 

medicamentos  bem como o próprio preço destes. Neste período foi necessário redobrar a 

atenção no momento da recepção dos produtos e na dispensa devido às alterações de preço 

dos medicamentos. 

 

Para finalizar a recepção da encomenda é necessário verificar se o número de unidades 

recepcionadas é igual ao número de unidades facturadas. De seguida verifica-se o preço de 

venda à farmácia (PVF) de todos os produtos e novamente os PVP's dos produtos que possuem 

PIC. Após esta verificação o valor total constante na factura deverá ser próximo do valor total 

apresentado pelo Sifarma 2000. Em encomendas com poucos produtos o valor geralmente 

coincide mas em encomendas maiores o valor deixa de coincidir e à medida que o número de 

produtos aumenta, a diferença aumenta também. Não obstante, esta diferença costuma ser 
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de apenas alguns cêntimos. Se a encomenda for de um dos 3 fornecedores habituais da 

farmácia, os produtos que não são fornecidos são encomendados ao fornecedor seguinte 

sendo que se se tratar de uma encomenda da Cooprofar os produtos são retirados, ou seja, 

não são encomendados a mais nenhum fornecedor. O duplicado da factura é rubricado pelo(s) 

colaborador(es) responsáveis pela recepção da encomenda e arquivada enquanto que o 

original segue para o contabilista. 

 

3.3. Arrumação 

Devido à elevada diversidade de produtos de saúde presentes na farmácia, a arrumação 

destes deve obedecer a critérios que permitam a sua rápida localização e o escoamento 

prioritário dos produtos com menor prazo de validade. Estes critérios devem ser únicos, ou 

seja, todos os colaboradores arrumam segundo os mesmos critérios. 

 

Quanto à arrumação propriamente dita, existem produtos de venda livre que estão acessíveis 

ao utente de forma a que possa decidir livremente o que deseja levar. Desta forma o utente 

pode escolher o produto sem se sentir pressionado pela presença de um colaborador. Não 

obstante, em caso de dúvida, poderá pedir o auxilio de um funcionário. Produtos de 

dermocosmética, puericultura e higiene são exemplos destes produtos. 

 

Os medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM) quase sempre implicam 

aconselhamento por parte de um colaborador. Estes encontram-se agrupados por indicação 

terapêutica e são arrumados na parte de trás do balcão à vista dos utentes. A arrumação na 

parte de trás do balcão fomenta a interação entre o utente e o funcionário. Por falta de 

espaço a maioria das pomadas, cremes e geles não sujeitos a receita médica encontram-se 

arrumados juntamente com os sujeitos a receita médica, sendo que o mesmo se verifica para 

alguns supositórios e grande parte dos medicamentos oftálmicos.  

 

Quanto aos medicamentos sujeitos a receita médica, as pomadas, cremes, geles, supositórios, 

xaropes e tiras de glicémia encontram-se na parte de trás do balcão em armários de portas, 

por ordem alfabética do nome comercial. Cápsulas, comprimidos, saquetas, ampolas, 

sistemas transdérmicos, aerossóis, injectáveis, medicação oftálmica e soluções orais em 

frasco encontram-se no armário de medicamentos na zona de recepção de encomendas. Este 

armário tem gavetas dedicadas ao omeprazol e lansoprazol/pantoprazol (por razões de 

volume das caixas), saquetas, psicotrópicos/estupefacientes, contraceptivos orais, ampolas 

para administração oral, sistemas transdérmicos, injectáveis, aerossóis, medicação oftálmica 

e soluções orais. Nestas gavetas os medicamentos são arrumados por ordem alfabética do 

nome comercial. No restante armário os medicamentos são arrumados por ordem alfabética 

da denominação comum internacional (DCI). O critério secundário de arrumação é a dosagem, 

sendo que os medicamentos são arrumados por ordem crescente de dosagem. O critério 

terciário tem em conta o facto de o medicamentos estar formulado num sistema de 
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libertação modificada ou num sistema convencional.  O último critério é o prazo de validade 

que será explicado mais adiante. Adicionalmente, os medicamentos cujo prazo de validade se 

encontre próximo de expirar (por exemplo, os que espiram nos próximos 12 meses) são 

diferenciados por um elástico para reforçar a necessidade de cedência prioritária destes. 

 

A arrumação no armazém da farmácia rege-se também por estes princípios. Quando 

necessário procede-se à rotação de stock transferindo-se produtos do armazém para o resto 

da farmácia.  

 

A arrumação de todos os produtos da farmácia obedece ao princípio de "first expired, first 

out" com o objectivo de evitar desperdício de produtos por aproximação do final do prazo de 

validade. Na arrumação dos produtos, este conceito traduz-se pela arrumação dos produtos 

do mesmo tipo por ordem crescente de prazo de validade. Ou seja os produtos com maior 

prazo de validade são arrumados mais para o fundo da prateleira. 

         

3.4. Devoluções/Quebras 

Os produtos de saúde, uma vez recepcionados, podem ser dispensados ao utente, devolvidos 

ao fornecedor ou pode-se dar quebra dos produtos. No decorrer do estágio tive a 

oportunidade de realizar algumas devoluções. 

 

A devolução pode ser motivada por erros no fornecimento (produto trocado, produto fora do 

prazo de validade, produto com PIC diferente do facturado), produto danificado, produtos da 

farmácia cuja data de validade está próxima de terminar, recolha voluntária por parte do 

titular da autorização de introdução no mercado (AIM) ou pelo Infarmed, entre outros. 

  

É emitida uma nota de devolução em triplicado, onde consta o fornecedor ao qual será 

devolvido, o motivo da devolução, os produtos a devolver, o valor monetário dos produtos a 

devolver e o código da factura da compra dos produtos. O original e duplicado acompanham 

o(s) produto(s) enquanto que o triplicado é arquivado na farmácia. Simultaneamente esta 

informação é transmitida à autoridade tributária, o que permite o transporte dos produtos 

até ao fornecedor. 

 

No caso da devolução ser aceite o fornecedor pode criar uma nota de crédito correspondente 

ao valor dos produtos devolvidos ou a uma percentagem deste valor, ou enviar novos produtos 

para substituir os devolvidos. A escolha entre estas duas opções é muitas vezes determinada 

pelo motivo da devolução. Por exemplo: no caso da embalagem se encontrar danificada, 

depois de devolvido e aceite a devolução, o fornecedor enviará uma nova embalagem. No 

caso de devolução por aproximação do final do prazo de validade pode ser gerado uma nota 

de crédito com um valor correspondente a uma percentagem do valor total dos produtos 

devolvidos. 
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No caso da devolução não ser aceite, o produto é enviado pelo fornecedor novamente para a 

farmácia e é consequentemente considerado quebra. 

 

A quebra é um procedimento para retirar do stock produtos danificados que não podem ser 

devolvidos ou embalagens de reagentes de laboratório já gastos, assumindo a farmácia 

prejuízo no valor dos produtos quebrados. 

 

Durante o estágio ocorreu a recolha voluntária de alguns lotes de Niquitin Menta, 

comprimidos para chupar, devido a não conformidades na compressão, espessura ou peso dos 

comprimidos. Uma vez que a farmácia tinha em stock produtos dos lotes implicados foi-me 

delegada a tarefa de proceder à sua segregação e devolução para o fornecedor. 
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4. Dispensa 

 

A dispensa de produtos de saúde constitui a actividade central da farmácia comunitária. A 

dispensa é, na farmácia, muito mais que uma mera transação comercial. Existe também uma 

vertente educativa com o objectivo de capacitar o utente para a eficaz resolução do seu 

problema ou manutenção do estado de saúde, e para o bom uso do produto. Esta vertente 

educativa esta presente mesmo quando o utente não necessita de nenhum produto. 

  

O farmacêutico, como especialista do medicamento, é capaz de interpretar a prescrição 

médica verificando a adequação da terapia medicamentosa. Além da adequação da terapia, a 

farmácia é um dos locais privilegiados para avaliar os resultados da medicação e detectar 

resultados negativos associados à mesma. 

 

Além da dispensa de produtos, é possível realizar determinações rápidas de parâmetros 

bioquímicos.  Para a farmácia o objectivo principal deste serviço é disponibilizar ao utente 

meios para monitorização de certas patologias, como a hipercolesterolemia, uma vez que a 

margem de lucro deste serviço é mínima. 

 

Depois de 3 semanas a recepcionar/arrumar produtos de saúde, à quarta semana tive a 

oportunidade de acompanhar/auxiliar a dispensa de produtos realizada pelos vários 

colaboradores da farmácia. Tornou-se evidente que apesar de existirem regras gerais de 

dispensa, as quais todos os colaboradores cumpriam, cada colaborador tinha uma maneira 

própria de realizar a dispensa. Por volta da quinta semana de estágio comecei a dispensar 

produtos de saúde de forma quase independente sendo que sempre que necessita-se de ajuda 

podia contar com o apoio da equipa de colaboradores da farmácia. A partir da quinta semana 

de estágio desempenhava a tarefa de dispensa pelo menos 4 horas por dia. Quanto às 

determinações de parâmetros bioquímicos tive a oportunidade de assistir a algumas e 

realizar uma medição de glicémia e outra de triglicéridos.  

 

4.1 Interacção utente-farmacêutico 

Uma boa interacção com o utente aumenta a confiança deste nas recomendações do 

farmacêutico, o que por sua vez aumenta a probabilidade de resultados positivos. Por outras 

palavras, o utente aceita mais facilmente a opinião de um profissional com o qual tem um 

bom relacionamento do que com um que não tenha esse relacionamento. Além do beneficio 

para a saúde do utente, de um ponto de vista empresarial, manter uma boa relação com os 

clientes é uma boa maneira de garantir futuras visitas à farmácia. 

  

O respeito é a base de um bom relacionamento. Adicionalmente, as características de cada 

utente devem ser tidas em conta no momento do atendimento. Por outras palavras, o 
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atendimento deverá ser personalizado de utente para utente. O farmacêutico deverá ser 

capaz de, pelo discurso, expressão facial e postura apresentados pelo utente, ajustar a sua 

própria postura. Por exemplo, o discurso do profissional deverá ser acessível ao utente, 

atendendo ao grau de escolaridade do último. No que toca aos medicamentos sujeitos a 

receita médica (MSRM), a grande maioria dos utentes está pouco receptiva a recomendações 

por parte do farmacêutico, ou outro profissional de saúde, que impliquem algum tipo de 

esforço para o utente, mesmo que essas recomendações se traduzam em ganhos para a sua 

saúde. Ou seja, estes utentes estão interessados na posologia e pouco mais. Isto não quer 

dizer que qualquer recomendação a estes utentes seja uma perda de tempo. Provavelmente 

nestes utentes é melhor começar com recomendações simples e que se traduzam em efeitos 

imediatos, mesmo que isso implique deixar recomendações por fazer. Se ao longo do tempo 

ganharmos a confiança deste utente poderemos tentar fazer recomendações que impliquem 

mais esforço por parte deste e cujos efeitos se notem a médio/longo prazo. Por outras 

palavras, o farmacêutico deverá avaliar o grau de motivação do utente, para saber até que 

ponto poderá intervir. 

   

A perspicácia é uma qualidade importante na interacção com o utente uma vez que este pode 

revelar informações importantes de forma muito pouco explícita. A maioria dos utentes não 

tem formação na área das ciências da saúde e muitas vezes não valorizam certas 

características, sinais e sintomas. Um exemplo que decorreu durante o estágio foi o de uma 

utente com histórico de enxaquecas e alergias, que veio à farmácia comprar a medicação 

habitual para a enxaqueca e um anti-histamínico. Refere, em desabafo, que "ultimamente a 

dor de cabeça não tem passado completamente". Este comentário, que poderia ter passado 

despercebido no meio de toda a informação que a utente forneceu, despoletou uma série de 

questões que levaram a concluir que a dor de cabeça poderia estar associada à congestão 

nasal da utente. Esta informação foi muito valorizada pela utente que ficou mais aliviada ao 

saber que estas "novas" dores de cabeça seriam temporárias. 

       

É também importante saber lidar com clientes descontentes. Por exemplo a um utente que 

vêm à farmácia pedir um antibiótico sem receita nem indicação médica, não basta recusar a 

cedência. É necessário perceber o porquê do pedido e explicar a razão  da recusa ao utente. 

O desfecho desta situação será a referenciação médica ou não, mas em qualquer dos casos a 

valorização da opinião do utente é essencial, uma vez que aumentará o grau de satisfação do 

utente apesar da recusa da cedência.   

   

4.2. Medicamentos sujeitos a receita médica 

Dentro dos produtos dispensados na farmácia é de realçar os MSRM. Pelo seu perfil 

benefício/risco menos favorável implicam normalmente a consulta de um médico e a dispensa 

é realizada exclusivamente em farmácias.  
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A dispensa de MSRM é realizada mediante apresentação de receita médica. Hoje em dia 

prevalece a receita médica informatizada, a qual facilita a interpretação da medicação 

prescrita. No anexo II encontra-se um exemplo de uma receita médica informatizada. A 

receita médica manual continua a ser usada em casos de falência informática, inadaptação do 

prescritor, prescrição no domicilio ou até 40 receitas/mês. Os elementos essenciais presentes 

na receita médica são: 

 

 o número de receita;  

 o nome do utente, a entidade responsável pela comparticipação, o número de 

identificação atribuído pela entidade e, caso exista, a menção a um regime especial 

de comparticipação de medicamentos;  

 nome do  médico prescritor e respectiva vinheta; 

 a identificação dos medicamentos prescritos e se aplicável justificação técnica que 

limite a substituição do medicamento ou algum diploma que implique um regime de 

comparticipação especial;  

 a assinatura do médico prescritor. 

 

A prescrição de medicamentos é realizada conforme a portaria nº 137-A/2012 de 11 de Maio. 

Destaca-se a obrigatoriedade do uso da denominação comum internacional (DCI) para a 

prescrição de medicamentos excepto nos casos previstos nesta portaria.81 Os medicamentos 

são então identificados por DCI ou nome comercial, dosagem, forma farmacêutica e tamanho 

de embalagem. Além destes elementos, para facilitar a dispensa, os medicamentos são 

identificados por código de barras do grupo homogéneo ou código do produto. Segundo o 

decreto-lei nº 270/2002 de 2 de Dezembro, um grupo homogéneo consiste num "conjunto de 

medicamentos com a mesma composição qualitativa e quantitativa em substâncias activas, 

forma farmacêutica, dosagem e via de administração, no qual se inclua pelo menos um 

medicamento genérico existente no mercado.82 

 

Durante o estágio procedi à revisão de todos os grupos homogéneos para verificar o grau de 

compliance da farmácia com o ponto 1 do artigo 14º da portaria nº137-A/2012 de 11 de Maio, 

onde é previsto que a farmácia deverá ter disponível para venda pelo menos 3 dos 5 

medicamentos mais baratos de cada grupo homogéneo.81 Foi realizada uma lista dos grupos 

homogéneos não conformes, bem como o nº de medicamentos em falta em cada um deles. 

Esta lista foi transmitida à directora técnica que avaliou a necessidade de aquisição dos ditos 

medicamentos. 

  

No acto de dispensa de MSRM é necessário perceber se o utente vai fazer a medicação pela 

primeira vez ou se é medicação habitual. Em qualquer dos casos é necessário analisar a 

medicação que está presente na receita e a respectiva posologia, tendo em conta a situação 

clínica do utente e outra medicação que faça concomitantemente. Quando existem múltiplos 
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clínicos a prescrever a um mesmo utente há maior probabilidade de resultados negativos 

associados à medicação. Se a medicação é habitual por norma tenta-se dispensar 

medicamentos dos mesmos laboratórios que o utente levou da última vez. Isto é 

especialmente importante em medicamentos de margem terapêutica estreita, em certas 

patologias de difícil controle como a epilepsia e em utentes idosos. 

  

O utente é livre de escolher a medicação que quer adquirir. Se optar por não comprar um ou 

mais medicamentos constantes da receita estes deverão ser levemente rasurados. Este 

procedimento permite, durante a revisão das receitas, a distinção entre erros de dispensa 

(dispensa do medicamento sem ser facturado ou o medicamento não foi dispensado de todo) 

de situações em que o utente optou por não levar o medicamento. 

 

De seguida é importante verificar se a receita se encontra dentro da data de validade, se está 

assinada, verificar o organismo ao qual iremos facturar a receita e se algum medicamento é 

alvo de alguma excepção técnica que limite a substituição por um medicamento genérico. Na 

farmácia Sant'Ana o procedimento habitual de aviamento implica a leitura do código de 

barras do medicamento presente na receita seguido da leitura do código de barras presente 

no produto. Tal procedimento impede erros de dosagem, de forma farmacêutica ou tamanho 

de embalagem que pudessem ocorrer no acto de dispensa, contribuindo para a segurança da 

terapia medicamentosa. A dispensa de medicamentos na farmácia é regulada por lei sendo 

que a última actualização resultou da entrada em vigor da portaria nº24/2014 de 31 de 

Janeiro (a qual pode ser consultado no anexo III).83 

 

É importante perceber se o utente entendeu a posologia. A pergunta "sabe como vai tomar?" 

deve ser evitada pois é comum a resposta ser positiva mesmo que o utente não saiba como 

tomar. Sendo assim questões de resposta aberta são a melhor opção; por exemplo "como é 

que vai tomar a medicação?". Nesta fase é importante prestar informações imprescindíveis 

para a eficácia e segurança da terapia medicamentosa. Por exemplo evitar ingerir leite, 

lacticínios ou qualquer outro produto rico em catiões divalentes concomitantemente com 

fluorquinolonas ou abster-se de partir/mastigar medicamentos orais formulados como 

sistemas de libertação modificada. 

 

Na parte de trás da receita é impressa a informação necessária para a facturação da mesma à 

entidade correspondente. Entre a informação impressa encontram-se os dados da farmácia, 

os medicamentos dispensados que sejam comparticipados e a data de dispensa. O PVP, preço 

de referência, o valor da comparticipação e o custo para o utente são discriminados para 

cada medicamento dispensado. É ainda impressa uma pequena declaração que afirma que 

foram dispensadas "n" embalagens de medicamentos constantes da receita e que foram 

prestados os conselhos sobre a sua utilização. Se aplicável, é colocado um dizer acerca do 
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direito de opção, por exemplo "exerci o direito de opção para o medicamento com preço 

superior ao 5º preço mais barato". A declaração será posteriormente assinada pelo utente. 

     

Quase a totalidade dos utentes é abrangido por um regime de comparticipação. A 

comparticipação consiste no pagamento parcial ou total do valor de um medicamento por 

parte de uma entidade. Essencialmente, no acto de dispensa, o utente, portador de uma 

receita médica onde esteja identificado a entidade responsável pela comparticipação e de 

algum tipo de identificação pessoal (se aplicável), paga uma parte dos medicamentos 

comparticipados enquanto que a entidade suporta o resto dos encargos. Os medicamentos a 

comparticipar e a percentagem do valor comparticipado é decidido pela entidade. 

  

Em Portugal, todos os cidadãos portugueses são abrangidos pelo Serviço Nacional de Saúde 

(SNS). Os medicamentos foram agrupados em escalões consoante o valor acrescido para a 

saúde do utente e o seu perfil farmacoeconómico. A cada escalão corresponde uma 

percentagem de comparticipação. O Decreto-Lei n.º48-A/2010, de 13 de Maio, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 106-A/2010, de 1 de Outubro define a percentagem de comparticipação dos 

diferentes escalões bem como os critérios usados na alocação dos medicamentos nos 

escalões.84, 85 A portaria nº 924-A/2010 de 17 de Setembro aloca os medicamentos nos 

diferentes escalões consoante a classificação farmacoterapêutica.86 Esta portaria é 

actualizada frequentemente, reflexo da constante evolução farmacoterapêutica e por 

questões farmacoeconómicas. A portaria n.º 78/2014, de 3 de abril foi a sexta e última 

actualização à portaria nº 924-A/2010 de 17 de Setembro.87 Dentro do SNS existem diferentes 

regimes de comparticipação sendo os mais frequentes o regime geral, o regime especial e o 

regime para produtos destinados ao auto-controlo da diabetes mellitus. Não obstante, 

existem outros menos frequentes como o regime de doença profissional, o regime para 

trabalhadores emigrantes  ou o regime para militares e ex-militares incapacitados de forma 

permanente. 

 

Além do SNS existem outras entidades que comparticipam medicamentos, muitas vezes em 

complementaridade com o SNS. Ou seja, o utente beneficia do regime do SNS a que tem 

direito e a restante quantia é parcial ou totalmente coberta pela entidade. Um exemplo são 

os utentes que pertencem ao sindicato dos bancários do sul e ilhas. Em termos de facturação, 

é necessário tirar fotocópia da receita sendo que no verso da fotocópia deverá constar 

fotocópia  do cartão do beneficiário. No verso da receita original constará os dados de 

facturação ao SNS, de acordo com o regime de comparticipação a que o utente tem direito. 

No verso da fotocópia são impressos os dados de facturação ao sindicato. 

 

4.3. Vendas Suspensas 

Esta ferramenta é usada se o utente não levar a medicação toda de uma só vez, seja por 

opção própria seja porque a farmácia não tinha algum dos medicamentos que constavam da 
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receita. Pode-se realizar a comparticipação se o utente escolher deixar a receita na farmácia. 

Se não, o utente paga a totalidade dos medicamentos sendo que o valor da comparticipação 

lhe será retribuído quando voltar com a receita médica. Em qualquer venda suspensa, a venda 

deve ficar associada ao nome do utente. São impressos dois talões de confirmação de venda 

suspensa (um para a Farmácia e outro para o utente). Quando o utente voltar para adquirir o 

resto da medicação que constava da receita a situação é regularizada. A regularização 

consiste em associar a dispensa dos medicamentos com a receita médica, à semelhança do 

que ocorre numa venda normal. A diferença é que na venda normal a dispensa dos 

medicamentos e a associação com a receita ocorre no mesmo momento enquanto que numa 

venda suspensa não. 

  

4.4. Reconstituição extemporânea de especialidades farmacêuticas 

A dificuldade de ingestão de comprimidos ou cápsulas por parte da população pediátrica 

implica muitas vezes o uso de vias de administração alternativas ou formas farmacêuticas 

líquidas. De facto, existem especialidades farmacêuticas no mercado que consistem em pós 

liofilizados que são reconstituídos com água purificada formando assim suspensões orais. Estas 

especialidades são normalmente antibióticos. 

 

A reconstituição destas especialidades farmacêuticas é realizada no laboratório  da farmácia. 

Normalmente encontra-se impresso na embalagem secundária do medicamento a forma como 

se deve reconstituir. Usualmente consiste em adicionar água purificada e agitar até que o 

nível de suspensão chegue ao nível marcado na embalagem primária. Em alternativa, algumas 

destas especialidades apresentam um pequeno copo graduado que servirá de medida para a 

quantidade de água a adicionar. Por exemplo, o copo apresenta uma marca de 3,5mL e na 

embalagem secundária vêm inscrito que para a reconstituição é "necessário adicionar 2 copos 

de água purificada". Como o medicamento reconstituído é uma suspensão torna-se necessário 

alertar o utente para a necessidade de agitar antes de usar. Durante o estágio pude 

reconstituir inúmeros produtos deste tipo.  

 

4.5. Estupefacientes/Psicotrópicos 

Os medicamentos estupefacientes/psicotrópicos representam um risco acrescido de abuso e  

uso ilícito. Estes são alvo de forte regulamentação por parte do estado, destacando-se o 

decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, que estabelece o regime jurídico do tráfico e 

consumo de estupefacientes e psicotrópicos. Nele, as substâncias foram inseridas em tabelas 

segundo o potencial de abuso.88 Quanto ao uso deste tipo de medicação, por um lado é 

necessário uma monitorização terapêutica mais apertada dos doentes medicados com 

estupefacientes/psicotrópicos. Esta monitorização é realizada principalmente pelo médico 

que acompanha o doente. Por outro lado existe o risco de extravio deste tipo de medicação 

ao longo da cadeia de distribuição. Este risco é minimizado por um conjunto de medidas que 

visam controlar as existências e monitorizar o seu fluxo ao longo da cadeia de distribuição. 
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No contexto da farmácia comunitária, os psicotrópicos/estupefacientes distinguem-se dos 

restantes produtos na sua aquisição, armazenamento e dispensa. Quando a farmácia adquire 

este tipo de produto, o fornecedor envia um documento em duplicado a comprovar o envio. 

Este documento inclui: o nº de factura, a data de envio do(s) medicamento(s), a descrição 

destes e a quantidade. Este documento é assinado pelo director técnico do armazém de 

distribuição. Uma vez recepcionado(s), o duplicado deste documento é carimbado, assinado 

pela directora técnica da farmácia e enviado de volta ao armazém de distribuição, enquanto 

que o original é armazenado na farmácia por 3 anos.  

 

Quanto ao armazenamento, na farmácia Sant'Ana estes produtos são contados semanalmente.  

Na dispensa destes produtos é necessário registar o nome do médico responsável pela 

prescrição, a morada e nome do doente e do adquirente bem como o nº de documento de 

identificação deste último. A identidade do adquirente deverá ser verificada mediante a 

apresentação de cartão do cidadão ou bilhete de identidade ou qualquer outro documento 

seguro de identificação. 

  

Depois da dispensa, a receita aviada é fotocopiada e a fotocópia é anexada aos talões de 

psicotrópicos gerados no acto de venda. As fotocópias são depois armazenadas na farmácia 

por um período de 3 anos. A farmácia é obrigada a enviar periodicamente o registo de 

entradas, o registo de saídas, o mapa e balanço e cópia de receitas manuais de 

estupefacientes/psicotrópicos para o Infarmed (tabela 1). 
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Anualmente ______ Anualmente ______ 

 

 

4.6. Automedicação 

A automedicação, no seu sentido mais amplo, consiste no uso de medicamentos para o alivio 

ou tratamento de problemas de saúde sem que estes tenham sido recomendados previamente 

por um médico. O conceito de automedicação mais utilizado hoje em dia pressupõe que o 

medicamento usado é um MNSRM e que o problema de saúde é de pouca gravidade e 

temporário. Quando assim é, esta prática é benéfica tanto para o utente como para o SNS. O 

utente não necessita despender tempo e dinheiro a consultar um médico e o SNS pode 

Tabela 1 - Periodicidade de envio para o Infarmed dos registos de entradas, registos de saídas, mapa de 
balanço e cópia de receitas de estupefacientes/psicotrópicos. Adaptado de 89 
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concentrar esforços nos utentes com patologias mais graves. Trata-se, portanto, de uma 

ferramenta para a racionalização dos custos com a saúde. 

 

No entanto, a automedicação deve ser orientada por um profissional de saúde. Dado a 

complexidade da fisiologia humana e das opções terapêuticas disponíveis, o típico utente é 

muitas vezes incapaz de realizar uma boa avaliação do seu estado clínico e de decidir a 

melhor opção terapêutica de forma autónoma. Os sintomas e sinais que o utente apresenta 

devem ser avaliados, sendo necessário em alguns casos o encaminhamento para o médico. 

Quando a automedicação é possível esta avaliação permitirá o aconselhamento da melhor 

terapêutica para a situação do utente. 

  

Os MNSRM são, teoricamente, mais seguros para o utente do que um MSRM. É importante 

relembrar que todo o medicamento pode produzir efeitos deletérios sobre a saúde mesmo 

quando administrado de acordo com a posologia correcta. No que toca à segurança dos 

MNSRM é de realçar as interações fármaco-fármaco e os efeitos adversos que podem afectar 

especialmente doentes que padeçam de patologias específicas, por exemplo medicamentos 

para a azia com sais de alumínio em utente com obstipação ou tendência para a obstipação. A 

interacção entre xaropes antitússicos com dextrometorfano e fármacos inibidores da 

monoaminaoxidase é um exemplo de uma interacção fármaco-fármaco potencialmente fatal. 

  

O profissional de saúde mais indicado para orientar a automedicação do utente é o 

farmacêutico, dado os seus extensos conhecimentos fisiopatológicos e farmacológicos. 

 

Perante o pedido de venda de um MNSRM ou pedido de aconselhamento sobre um problema 

de saúde, deve-se começar por avaliar a situação do utente. Deve-se tentar perceber quais os 

sintomas que o utente sente e sentiu, quando começaram, a sua intensidade, como 

evoluíram, se o utente já tentou alguma medida de alivio e em caso afirmativo qual foi o 

resultado. Se o utente não tem nenhum sintoma ou sinal que implique a referenciação médica 

há que tentar perceber qual a causa mais provável. Deve-se informar sempre o utente das 

medidas não farmacológicas a tomar, tendo em consideração as características deste, de 

forma a dar mais ênfase às medidas que tenham maior impacto na saúde do utente. Se for 

necessário medicação não sujeita a receita médica é necessário perceber qual ou quais os 

sintomas que mais incomodam o utente, se tem outras doenças concomitantes e/ou se faz 

alguma medicação. 

 

4.7. Medicamentos Manipulados 

A preparação de medicamentos manipulados em farmácia comunitária é, hoje em dia, uma 

prática pouco comum. A inexistência de formas farmacêuticas (de alguns medicamentos) 

adequadas à população infantil bem como algumas fórmulas magistrais mais tradicionais são 
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os principais motivos para a preparação de medicamentos manipulados na farmácia de 

oficina.    

 

Na farmácia Sant'Ana, a cada 2 semanas eram preparados 2 soluções orais de propranolol 

para 2 crianças. Na totalidade do tempo de estágio preparei pelo menos 9 destas soluções, 1 

solução alcoólica de ácido bórico à saturação e participei na preparação de 2 vaselinas 

saliciladas. 

 

Quando um utente se apresenta na farmácia com uma receita para um manipulado, 

começamos por verificar se existe todo o material e reagentes necessários para a preparação 

do mesmo. O utente é depois informado da data em que o manipulado ficará pronto. A 

preparação do manipulado é baseado, sempre que possível, na ficha de preparação presente 

no formulário galénico português. Em qualquer preparação seguem-se as recomendações 

gerais presentes no formulário galénico português.  

Um aspecto de extrema importância são as medidas a tomar para proteger o operador e a 

preparação. As regras gerais de trabalho num laboratório são seguidas, sendo de realçar a 

necessidade do uso de touca, máscara e luvas. A área de trabalho é limpa e somente o 

material necessário à preparação do manipulado é colocada nessa zona. O material já limpo 

é, quanto possível, passado por água destilada para minimizar a contaminação do manipulado 

por partículas de pó. Durante a preparação do manipulado, no laboratório, permanecem 

unicamente as pessoas essenciais à preparação do manipulado para evitar contaminações e 

distrações que poderiam afectar a qualidade do preparado. Ao longo da preparação é 

preenchida a ficha de preparação do manipulado onde consta a designação do manipulado 

referindo a concentração em princípio activo (se aplicável), o nº de registo, a data de 

preparação, a quantidade preparada, o lote, os reagentes usados, os dados essenciais destes, 

o equipamento usado, o procedimento, os dados sobre o material de embalagem, os ensaios 

de verificação e respectivo resultado, a cópia do rótulo, prazo de utilização e condições de 

conservação e a fonte bibliográfica usada para a preparação. Depois de preparado, realizam-

se os ensaios de verificação para avaliar a qualidade/segurança do manipulado. Os dados 

sobre os reagentes, material utilizado, procedimento, ensaios de verificação e dados sobre a 

embalagem são rubricados pelo operador e posteriormente validados pelo farmacêutico 

responsável. Depois de aprovado o medicamento manipulado, este é envasilhado, rotulado e 

todo o material usado é lavado. 

 

A ficha de preparação do manipulado é armazenada durante 3 anos em conformidade com a 

portaria nº594/2004, de 2 de junho.90 À ficha de preparação é anexado a uma fotocópia da 

prescrição médica, se se tratar de uma formula magistral. De forma a garantir a 

rastreabilidade das matérias-primas usadas na preparação de medicamentos manipulados, 

estas possuem uma ficha associada, onde consta o boletim de análise fornecido pelo 

fabricante, a cópia da factura de aquisição, a identificação da substância, fabricante, 
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validade, o lote de fabrico, e os lotes dos manipulados em que esse reagente foi empregue e 

em que quantidades. Além desta ficha todos os reagentes presentes na farmácia têm 

associada a ficha de segurança onde se encontra a informação sobre o manuseamento, 

condições de conservação, o procedimento para a sua eliminação entre outras. 

 

Os medicamentos manipulados têm um regime de comparticipação próprio. O cálculo do seu 

PVP depende do custo das matérias-primas, do custo da embalagem e os honorários. Os 

honorários têm em conta a forma farmacêutica a preparar, a quantidade dispensada, a 

complexidade e exigência técnica e o tempo de preparação dos medicamentos manipulados. 

O cálculo é realizado conforme a portaria nº769/2004 de 1 de Julho.91  

 

4.8. Medição de parâmetros bioquímicos 

Como já referido anteriormente, na farmácia Sant'Ana é possível efectuar medições de 

colesterol total, colesterol HDL, triglicéridos, ácido úrico e glicémia. Para que a interpretação 

dos resultados seja possível é necessário questionar o utente sobre factores que possam 

alterar os níveis do parâmetro que se vai medir. É especialmente importante saber se o 

utente se encontra em jejum, se sofre de alguma patologia e se utiliza algum tipo de 

medicação. 

 

Sumariamente, o procedimento implica a punção de um dedo da mão do utente, previamente 

desinfectado com etanol a 70º, e a recolha de algumas gotas de sangue capilar para um 

capilar de vidro heparinizado. O capilar possui uma marca que representa a quantidade de 

amostra necessária para a determinação. Quando a amostra for suficiente, o conteúdo do 

capilar é transferido para uma tira onde ocorre uma reacção química, detectável e 

quantificável pelo aparelho que "lê" as tiras. Para a determinação da glicémia, o sangue 

capilar é directamente recolhido para a tira. Uma vez efectuada a determinação, a lanceta 

usada para a punção é descartada para o contentor dos cortantes enquanto que o algodão e a 

tira de teste contaminados com o sangue do utente são descartados para o contentor dos 

resíduos biológicos. 

 

Tanto nos parâmetros bioquímicos como nos parâmetros físicos (altura, peso e pressão 

arterial) o resultado é comunicado ao utente (verbalmente e por escrito), bem como o seu 

significado. A normalidade/desvio da normalidade é interpretada tendo por base as guidelines 

mais recentes e as recomendações efectuadas são as que constam desses documentos. No 

entanto é importante realçar que os testes realizados não têm um caracter diagnóstico sendo 

que a principal utilidade deste tipo de análise prende-se com a monitorização destes 

parâmetros em doentes crónicos. 
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Os resultados são também registados no livro de registos, juntamente com a idade, se faz 

medicação, a data e o colaborador que procedeu à análise. O utente é identificado apenas 

pelas iniciais do seu nome de forma a proteger a sua privacidade. 

 

A medição de parâmetros bioquímicos é uma boa oportunidade para incentivar a adopção de 

estilos de vida mais saudáveis e no caso de utentes com patologias crónicas, medidas não 

farmacológicas para o controle da patologia. 

 

Durante o estágio tive a oportunidade de efectuar medições de glicémia, colesterol total, 

triglicéridos e pressão arterial. 

 

Adicionalmente, são realizados testes de gravidez na farmácia mediante pedido da utente.  

 

4.9. Farmacovigilância 

O  objectivo da farmacovigilância é tornar a terapia medicamentosa cada vez mais segura 

através da detecção e avaliação de reacções adversas a medicamentos em utentes, as quais 

podem motivar a alteração do perfil de segurança e consumo do medicamento de forma a 

evitar a reincidência dessas reacções ao nível da comunidade.  

 

No contexto da farmácia comunitária, o papel do farmacêutico é detectar e notificar 

reacções adversas graves, inesperadas ou cuja frequência esteja a aumentar, e onde se 

suspeite que o agente causal seja um medicamento ou produto de saúde.92 Após a detecção, é 

crucial notificar a situação para o Infarmed, que é a  instituição responsável pelo sistema de 

farmacovigilância nacional. Recentemente tornou-se possível realizar a notificação pela 

internet, no sítio do Infarmed, tanto para profissionais de saúde como para o utente. O 

farmacêutico deverá aconselhar o utente a tomar as medidas necessárias para restabelecer a 

relação benefício-risco favorável da terapêutica medicamentosa. Estas medidas variam de 

caso para caso. Por exemplo, pode ser necessário aconselhar o utente a reduzir a dose diária 

do medicamento suspeito, até que tenha oportunidade de consultar o médico. 

 

Depois da notificação o Infarmed avaliará os casos notificados, partilhará essa informação 

com instituições homólogas doutros países, e sempre que necessário são tomadas medidas 

para evitar a reincidência destas reacções, seja por alteração do resumo das características 

do medicamento (RCM), restrição de utilização, suspensão ou mesmo revogação da AIM. 

 

Na farmácia comunitária a detecção de reacções adversas a medicamentos susceptíveis de 

serem notificadas é difícil. Quando um utente sofre uma reacção adversa grave, normalmente 

suspende a medicação e informa o médico da situação; ou a resolução ocorre após uma visita 

ao serviço de urgências. Normalmente o utente, ainda que volte a visitar a farmácia depois do 

ocorrido, não considera necessário dar a conhecer a reacção adversa que teve com o 
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medicamento. Ou seja a farmácia nunca chega a ter conhecimento daquela reacção adversa. 

Ainda assim, a farmacovigilância na farmácia comunitária é claramente benéfica para a 

comunidade e o farmacêutico deverá ser capaz de detectar reacções adversas a 

medicamentos e de as notificar sempre que seja necessário. Durante o estágio, não surgiram 

situações susceptíveis de serem notificadas. 

 

4.10. Valormed e outros resíduos 

A farmácia possui um contrato com a Valormed, organização responsável pela gestão de 

resíduos medicamentosos, a qual fornece contentores onde os utentes podem colocar 

embalagens de medicamentos fora de validade ou que já não irão utilizar. Quando o 

contentor atinge a sua capacidade máxima é retirado e substituído. O colaborador coloca no 

contentor cheio o nome da farmácia, o nº identificativo desta, a estimativa do peso do 

contentor e, finalmente, a sua rubrica. No caso da farmácia Sant'Ana, este contentor é 

recolhido pela Alliance HealthCare que se encarrega da seu transporte até à Valormed. Os 

duplicados das fichas dos contentores são guardados na farmácia por tempo indefinido. 

 

A quantidade de resíduos hospitalares/biológicos produzidos na farmácia, na medição de 

parâmetros biológicos e durante os cuidados de enfermagem, tem de ser reportada ao 

ministério do ambiente. Estes são recolhidos e tratados por uma empresa privada.   
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5. Contabilidade e gestão da farmácia 

 

5.1 Receituário e facturação 

O acto de dispensa de MSRM não é isento de erros. 

Do ponto de vista do utente, estes erros podem ter consequências financeiras e/ou colocar 

em causa a sua saúde. Um erro a seleccionar o plano de comparticipação correcto é um 

exemplo típico de um erro com potenciais implicações financeiras. O utente recebe os 

medicamentos correctos mas não lhe é cobrado o valor correcto por eles. Os erros com 

potencial para prejudicar a saúde do utente são os mais graves. Por exemplo a excepção b) 

do nº 3 do artigo 6º da portaria 137-A/2012, quando presente na receita associada um 

medicamento, obriga à dispensa do medicamento da casa comercial prescrito pelo médico, 

uma vez que o utente sofreu uma reacção adversa prévia com outro medicamento com o 

mesmo princípio activo mas de laboratório diferente.81 Se na dispensa, se tratar a excepção 

b) como se fosse uma excepção c) do nº 3 do artigo 6º da portaria 137-A/2012 (na qual o 

utente pode optar por um medicamento mais barato que aquele que lhe foi prescrito, desde 

que pertencente ao mesmo grupo homogéneo) podemos colocar em causa a saúde do utente 

se for dispensado o medicamento da casa comercial implicada na reacção adversa.81 Além das 

consequências para o utente, para a farmácia estes erros podem resultar em perdas de tempo 

e de capital, causar embaraço (se o erro obrigar ao contacto do utente) e mesmo em 

consequências jurídicas. 

 

É de extremo interesse para a farmácia a adopção de procedimentos que previnam o erro na 

dispensa e de medidas para minorar as consequências dos erros. 

 

Após o atendimento com o utente, as receitas aviadas são verificadas 3 vezes. A primeira 

verificação é normalmente efectuada por um técnico de farmácia. Esta verificação é 

realizada quanto antes, para que na eventualidade de um erro de dispensa o utente seja 

alertado em tempo útil. Tanto quanto possível,  as receitas são verificadas por um 

colaborador diferente daquele que as aviou. Durante o estágio tive a oportunidade de 

verificar receitas diariamente. Após as verificar, carimbava-as, e essas receitas eram 

verificadas mais 3 vezes.  No final desta verificação o colaborador coloca o carimbo da 

farmácia e a data de verificação no verso da receita. A segunda verificação é realizada por 

um farmacêutico que posteriormente rubrica a parte de trás da receita. Com estas duas 

verificações pretende-se assegurar que não ocorreram erros durante a dispensa.   

 

De seguida, as receitas são organizadas. Todas as receitas são separadas pelos organismos de 

comparticipação, e posteriormente por lotes e número. Estas informações são impressas no 

verso da receita no momento da dispensa. Cada lote possui no máximo 30 receitas. No início 

do mês, para um dado plano de comparticipação, inicia-se o lote nº1. Quando se aviarem 30 
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receitas desse plano a 31ª marca o início do lote 2 daquele regime de comparticipação. 

Quando o lote fica completo dá-se a terceira e última verificação. Verifica-se se as receitas 

estão correctamente organizadas, se têm a assinatura do médico, a validade e se estão 

carimbadas e assinadas pelo farmacêutico. Após esta última verificação, é fechado o lote e 

impresso o verbete do lote. Este documento apresenta para cada receita do lote, o PVP total, 

o valor da comparticipação e o valor pago pelo utente.  Todos os lotes têm que ficar fechados 

até ao final do mês. Para evitar a acumulação de trabalho nessa altura, o fecho de lotes é 

realizado ao longo do mês. 

 

No final de cada mês, após todos os verbetes serem impressos é emitido o resumo dos lotes 

para cada um dos planos. Neste documento é discriminado o PVP total, o valor da 

comparticipação e o valor pago pelos utentes em cada lote. É emitida em quadruplicado, 

carimbada e rubricada.  

De seguida, factura-se, às respectivas entidades, o valor a pagar das comparticipações. Uma 

entidade pode ter vários planos de comparticipação. Por exemplo, o SNS, tem vários planos 

de comparticipação entre eles o regime normal (01) e o regime especial (48). Na factura é 

discriminado os mesmos dados que no resumo dos lotes mas desta vez em relação à totalidade 

de cada plano. As facturas são impressas em quadruplicado, excepto a do SNS que é em 

quintuplicado. Ao mesmo tempo o sistema envia electronicamente as facturas para a ANF, 

que após verificação envia para as respectivas entidades. A ANF funciona como um 

intermediário entre as farmácias e as entidades, transferindo à farmácia 99% do valor das 

comparticipações que esta tem a receber. Posteriormente as entidades transferem a 

totalidade do valor dessas comparticipações para a ANF. Desta forma a farmácia é 

rapidamente restituída do valor das comparticipações uma vez que o pagamento por parte da 

ANF é mais atempado que o das entidades. 

De seguida imprime-se um documento que indica o valor facturado a cada entidade, o qual 

segue para a ANF. 

Imprime-se ainda o recapitulativo acumulado, o qual é um documento contabilístico que tem 

toda a informação de vendas. Durante o estágio, numa ocasião, foi-me permitido assistir e 

participar nos procedimentos de final do mês acima referidos. 

 

O receituário facturado ao SNS constitui a maior parte do receituário total da farmácia. No 

anexo III encontram-se as regras para a correcta facturação ao SNS.83 Este é enviado, 

juntamente com verbetes de lote, resumo dos lotes e factura, por correio ao centro de 

conferência de facturas até ao dia 5 de cada mês. Se esse centro detectar inconformidades 

em alguma receita e se o valor da inconformidade for superior a 0,5 €, essa (s) receita(s) são 

novamente enviadas para a farmácia, juntamente com um documento que especifica o tipo 

de inconformidade detectada em cada receita. De seguida a farmácia emite uma nota de 

crédito de forma a restituir ao SNS o valor da comparticipação das receitas com 

inconformidades. A farmácia poderá corrigir algumas inconformidades (por exemplo se faltava 
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a assinatura do médico numa receita pode-se pedir ao médico prescritor para a assinar) e 

incluir as receitas corrigidas no receituário do mês seguinte. A farmácia pode reclamar das 

inconformidades em formulário próprio no prazo máximo de 40 dias contados a partir da data 

de envio dos documentos relativos às desconformidades. Nas receitas que não são reclamadas 

e não podem ser corrigidas, o valor da comparticipação não é restituído pelo SNS. 

   

As receitas cuja entidade responsável pela comparticipação não seja o SNS são enviadas para  

a ANF, a qual fica responsável pelo envio das receitas às respectivas entidades.  

  

5.2. Organização do trabalho 

A organização das tarefas dos colaboradores é um dos aspectos essenciais para o sucesso de 

uma farmácia. Permite que cada tarefa seja rastreada a um colaborador específico e que as 

tarefas sejam atribuídas aos colaboradores mais capazes de as executarem. No anexo I 

encontra-se o organograma funcional da farmácia Sant'Ana. 

 

Existem tarefas que são atribuídas com base na formação académica. Por exemplo, a 

recepção de encomendas é quase sempre desempenhada por um técnico, enquanto que os 

manipulados são quase exclusivamente preparados por farmacêuticos. 

 

Os colaboradores estão organizados em equipas de 2, um farmacêutico e um técnico. Em cada 

semana, cada equipa conta as existências de 20 referências. As existências foram divididas 

em 3 áreas, os medicamentos sujeitos a receita médica, produtos OTC e cosmética. Cada 

equipa é responsável por uma das áreas. 

 

5.3. Controle de validade 

Todos os meses é gerada a lista de produtos cujo prazo de validade termine dentro de dois 

meses. Os prazos de validade desses produtos são verificados e aqueles cujo prazo de 

validade efectivamente termine dentro de dois meses são colocados de parte e 

posteriormente devolvidos ao fornecedor. Para finalizar, os prazos de validade de todos os 

produtos são actualizados de acordo com o produto mais próximo de expirar. Com este 

procedimento as existências são ainda verificadas. No decorrer do estágio tive a 

oportunidade participar neste procedimento. 

 

5.4. Controle da temperatura e humidade 

É importante realçar que o prazo de validade de qualquer produto só é valido se este for 

conservado conforme as recomendações do fabricante. A temperatura, humidade e exposição 

à luz solar são os factores que mais influenciam a estabilidade dos produtos farmacêuticos. Os 

produtos são acondicionados numa embalagem primária estanque e numa embalagem 

secundária opaca, normalmente de cartão. A primeira reduz a deterioração devido humidade 
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enquanto que a segunda evita a deterioração devido à exposição à luz solar. Os produtos 

existentes na farmácia são todos conservados a temperaturas inferiores a 25ºC. Existem 

produtos que necessitam ser conservados no frigorifico a 4ºC, como por exemplo a insulina. 

 

Na farmácia Sant'Ana a temperatura e humidade são monitorizadas por 3 sensores, um no 

frigorifico, outro no local de recepção de encomendas e o último no armazém do primeiro 

andar. Os sensores estão localizados de forma a que a temperatura por eles medida seja 

representativa da temperatura a que os produtos estão sujeitos. Estes sensores estão ligados 

ao computador da zona de recepção de encomendas e o software HW4 regista continuamente 

estes dois parâmetros. O software pode ser configurado para enviar alertas por email caso 

alguns dos parâmetros ultrapasse o intervalo de normalidade.  

 

O frigorifico está equipado com um termostato, pelo que o controle da temperatura é feito 

de forma autónoma. Quanto à restante farmácia, o controle da temperatura é conseguido 

mediante o uso do ar condicionado que é acionado pelos colaboradores quando necessário. O 

registo semanal da temperatura e humidade de cada sensor é impresso, validado por um 

farmacêutico e arquivado.  

 

É necessário ter em conta, que em determinados pontos da farmácia as temperaturas podem 

variar consideravelmente daquelas detectadas pelos sensores, por exemplo junto à montra. É 

por isso necessário algum bom senso na arrumação de produtos nestas áreas. Por exemplo, 

nos armários da zona de atendimento ao público, nenhum produto deve ficar encostado atrás, 

uma vez que esta zona aquece bastante devido à exposição à luz solar.  
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6. Conclusão 

 

O estágio curricular é um pilar essencial da formação em ciências farmacêuticas.  

 

Os conhecimentos, essencialmente teóricos, adquiridos durante 4 anos e meio de formação 

académica são postos em prática pela primeira vez durante o estágio. Uma boa formação 

académica sem dúvida que facilita a adaptação à realidade da farmácia comunitária, mas 

desde o início desta experiência profissional se tornou evidente que ainda tinha muito para 

aprender na área das ciências farmacêuticas. Esta foi a lição mais importante que aprendi 

durante o estágio. Mesmo depois da sua conclusão, sei que a formação em ciências 

farmacêuticas não termina com a conclusão do mestrado, e  será sim, contínua.  

 

Durante 5 meses tive o privilégio de estar integrado numa equipa de profissionais 

conhecedores do medicamento, competentes e com uma forte vertente educativa. Durante o 

estágio tive a oportunidade de adquirir novos conhecimentos e novas competências, sempre 

com o acompanhamento de profissionais de saúde experientes. Além disso, o estágio permitiu 

o contacto com a realidade do utente, as suas preocupações e problemas de saúde.   

 

O farmacêutico zela pela saúde do utente e da comunidade. A formação académica e o 

estágio curricular servirão de alicerce para que um dia, também eu possa partilhar essa 

responsabilidade. 
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Anexo I 

Organograma funcional da farmácia Sant'Ana (cedido pela 

directora técnica da farmácia) 
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Anexo II 

Exemplo de receita médica informatizada 
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Anexo III - Portaria nº 24/2014 de 31 de Janeiro 
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